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Prefeitura de Maricá realiza encontro com pescadores para comemorar o Dia Mundial da Pesca

Prefeitura demole construção abandonada no loteamento Chácaras de Inoã

Caminhão do Peixe passa pelo Parque 
Nanci

Apoiando a semana de homenagens à 
pesca, o Caminhão do Peixe também es-
teve na orla do Parque Nanci nesta terça-
-feira (23), oferecendo produtos com des-
contos de até 40%.

Das 8h às 12h, a população pode adquirir 
corvina, tilápia, entre outras opções, com 
preços reduzidos, por serem comprados 
diretamente dos produtores da cidade.
O Caminhão do Peixe circula semanal-
mente pelos bairros de Maricá, estando 
no Caxito (às segundas-feiras); no Manu 
Manuela e no Parque Nanci (às terças-
-feiras); no Caju (às quartas-feiras); no 
Barroco (Itaipuaçu, às quintas-feiras); e 
em Ubatiba (às sextas-feiras).
Fotos: Clarildo Menezes

“Hoje chegamos a cerca de 320 pesca-
dores cadastrados no município. É muito 
importante termos essa legalização, para 
participarmos de oportunidades que pos-
sam surgir, como o curso de pescadores 
profi ssionais, que será oferecido gratuita-
mente em Maricá por meio de uma par-
ceria. Só tenho a agradecer por todas as 
políticas de apoio aos pescadores exis-
tentes na nossa cidade, que são essen-
ciais”, acrescentou.
O encontro também contou com a parti-
cipação da primeira-dama do município, 
Rosana Horta, e do capitão-tenente da 
Capitania dos Portos do Rio de Janeiro, 
Carlos Roberto Cansian. Outros eventos 
foram realizados com núcleos de pesca-
dores do Recanto de Itaipuaçu, de Araça-
tiba e de Ponta Negra.

“Decidimos fazer em Maricá uma semana 
de comemorações pelo Dia Mundial da 
Pesca. O evento principal foi no Parque 
Nanci e, junto à Capitania dos Portos, en-
tregamos mais de 300 coletes salva-vidas 
aos pescadores, aumentando a seguran-
ça a esses trabalhadores. Solicitamos a 
realização do curso profi ssionalizante de 
pescadores no município e vamos tam-
bém instalar placas de ordenamento de 
pesqueiro, levando cada vez mais con-
quistas aos pescadores locais”, destacou 
o secretário.

Representante da Associação de Morado-
res e Pescadores de Zacarias, Dárcio da 
Silva Marins, de 33 anos, garantiu que a 
iniciativa ajuda a promover a regulariza-
ção dos pescadores e outras ações que 
trazem protagonismo a essa população.

Evento organizado pela Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Pesca ocorreu na 
orla do Parque Nanci

Para comemorar o Dia Mundial da Pesca 
(21/11), a Prefeitura de Maricá apresentou 
nesta terça-feira (23/11) proposta de regu-
larização da atividade em encontro com 
pescadores promovido pela Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Pesca, no Parque 
a Céu Aberto Cidade de Maricá, na orla 
do Parque Nanci.

O secretário de Agricultura, Pecuária e 
Pesca, Julio Carolino reforçou o papel das 
comemorações ao Dia Mundial da Pesca 
para a valorização dos pescadores, afi r-
mando que as atividades simbólicas irão 
se estender por toda a semana.

mesas para jogos, além de arborização e 
nova iluminação.

A intervenção foi conduzida pela Copremar 
em parceria com a Diretoria de Parques e 
Jardins da autarquia de Serviços de Obras 
de Maricá (Somar), e contou com apoio de 
agentes da Guarda Municipal e policiais 
do Programa Estadual de Integração na 
Segurança (PROEIS).

A construção foi demolida com o auxílio de 
uma máquina retroescavadeira. Segundo 
a Copremar, o local havia sediado a 
associação de moradores do loteamento 
e foi abandonado há aproximadamente 
cinco anos. Moradores relataram que, 
desde então, o local vinha sendo usado 
por moradores de rua e usuários de 
drogas. Após a derrubada, dois caminhões 
caçamba ajudaram a recolher o entulho e 
também a limpar todo o terreno.
Foto: Marcos Fabrício

Área de mais de 2 mil metros quadrados 
se tornará espaço de lazer e convivência 
para os moradores

A Prefeitura de Maricá, por meio da 
Comissão Permanente de Preservação e 
Manutenção das Áreas Públicas de Maricá 
(Copremar), demoliu nesta terça-feira 
(23/11) uma construção abandonada no 
loteamento Chácaras de Inoã. A pequena 
estrutura estava em uma área pública com 
cerca de 2.200 metros quadrados, ao lado 
da igreja de Nossa Senhora de Fátima, 
no cruzamento da Avenida A com a Rua 
14. O espaço se tornará área de lazer e 
convivência para os moradores locais.

Espaço de lazer e convivência para 
moradores
A área vai se transformar em grande 
espaço de lazer para os moradores 
de Chácaras de Inoã. O projeto prevê 
uma quadra poliesportiva, playground, 
academia ao ar livre e pergolados com 
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LEIS E DECRETOS

REPUBLICAÇÃO DA LEI Nº 3.071/2021, PUBLICADA NO JOM Nº 
1235, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2021, COM A DATA INCORRETA, 
TORNANDO A PUBLICAÇÃO ANTERIOR SEM EFEITO.
LEI Nº 3.071, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2021.
Institui a bonifi cação complementar aos profi ssionais do magistério, 
para auxiliar na aquisição de equipamentos de informática, manuten-
ção e melhoria na qualidade e velocidade dos dados de internet fi xa 
ou móvel, objetivando a melhoria da qualidade de ensino.
O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na 
Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome san-
ciona a seguinte Lei:
Art. 1° Fica instituída a bonifi cação complementar, a ser conferida 
aos profi ssionais do Quadro do Magistério da Rede Pública Municipal 
de Ensino de Maricá, para auxiliar na aquisição de equipamentos de 
informática, sua manutenção e melhoria na qualidade e velocidade 
dos dados de internet fi xa ou móvel e demais insumos, objetivando a 
melhoria da qualidade de ensino.
Parágrafo único. O auxílio não irá gerar aumento da despesa, de-
vendo a Secretaria de Educação, efetuar a compensação com outras 
despesas.
Art. 2° Fazem jus à bonifi cação o professor efetivo, que estiver em 
exercício de docência em turmas da Educação Básica na Rede Públi-
ca Municipal de Ensino de Maricá, Diretor Escolar, Orientador Peda-
gógico e Orientador Educacional.
§ 1º O abono não será devido aos servidores que se encontrarem 
afastados por quaisquer tipos de licença, assim como os servidores 
que estiverem cedidos ou permutados.
§ 2º Havendo retorno às atividades na Rede Pública Municipal de 
Ensino, os servidores elencados no art. 2º deverão requerer, junto ao 
RH da Secretaria de Educação, a bonifi cação a que fazem jus.
§ 3º Cada servidor fará jus ao recebimento do abono correspondente 
a apenas uma matrícula.
Art. 3º Os profi ssionais elencados no artigo 2º desta Lei receberão, 
em cota única extraordinária a bonifi cação complementar, para a 
aquisição de equipamentos de informática (computador, notebook, 
tablet, microfone, câmera, etc), no valor correspondente ao nível 4, 
do Anexo I da LEI COMPLEMENTAR Nº 161, DE 11 DE JUNHO DE 
2007, que institui o Plano de Carreira e Remunerações do Magistério 
Municipal.
Art. 4º Os profi ssionais elencados no art. 2º receberão, enquanto per-
durarem as atividades remotas, a bonifi fi cação mensal de R$100,00 
(cem reais), para melhoria do pacote de dados de internet e demais 
insumos.
Art. 5º O abono a ser pago, nos termos desta lei, não integra a remu-
neração e não servirá de base de cálculo para qualquer outro tipo de 
vantagem, não terá caráter permanente e nem será objeto de incor-
poração aos vencimentos ou proventos de aposentadoria ou pensão.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, Estado do 
Rio de Janeiro, 04 de novembro de 2021.
Fabiano Taques Horta
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ 

GABINETE DO PREFEITO

ATOS PREFEITO
Despachos do Prefeito
Averbação de Tempo de serviço – Deferido –
Averbado o Tempo de Serviço pelo período de 07 (sete) anos, 03 
(três) meses e 04 (quatro) dias. Somente para efeitos de aposenta-
doria
Nº Processo: 223.539/2021 – Ângela Alves Caxias Ribeiro.
Fabiano Taques Horta
Odair da Silva Resende
Agente Administrativo
Subsecretaria de Recursos Humanos
Matrícula 6784
   
Despachos do Prefeito
Averbação de Tempo de serviço – Deferido –
Averbado o Tempo de Serviço pelo período de 14 (quatorze) anos, 11 
(onze) meses e 21 (vinte e um) dias. Somente para efeitos de apo-
sentadoria
Nº Processo: 224.838/2021 – Josilaine Souza de Morais.
Fabiano Taques Horta
Odair da Silva Resende
Agente Administrativo
Subsecretaria de Recursos Humanos
Matrícula 6784

Despachos do Prefeito
Averbação de Tempo de serviço – Deferido –
Averbado o Tempo de Serviço pelo período de 08 (oito) anos, 03 (três) 
meses e 11 (onze) dias. Somente para efeitos de aposentadoria
Nº Processo: 225.550 – Flavia Areias Vieira Costa.
Fabiano Taques Horta
Odair da Silva Resende
Agente Administrativo
Subsecretaria de Recursos Humanos
Matrícula 6784
   
Despachos do Prefeito
Averbação de Tempo de serviço – Deferido –
Averbado o Tempo de Serviço pelo período CLT 04 (quatro) anos, 
04 (quatro) meses e 21 dias. Somente para efeitos de aposentadoria
Nº Processo: 223.660/2021 – Liliam Falzoni.
Fabiano Taques Horta
Odair da Silva Resende
Agente Administrativo
Subsecretaria de Recursos Humanos
Matrícula 6784

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 29/2021 - SRP
Processo Administrativo n. º .2495/2021
A Pregoeira do Município de Maricá informa. Objeto: Registro de 
Preços para a prestação de serviços de show pirotécnico com for-
necimento dos artefatos, para atender aos eventos apoiados e/ou 
realizados pela secretaria municipal de turismo. Data da realização 
do certame: 06/12/2021 às 10h. Os interessados em retirar o Edital 
deverão comparecer à Rua Álvares de Castro, n.º 346, Centro – Ma-
ricá/RJ, portando carimbo contendo CNPJ e Razão Social, 01 (UM) 
CD-RW virgem e uma resma, das 08h às 16:30 h, solicitar pelo e-mail 
maricacpl@gmail.com ou realizar o download no site pelo link www.
marica.rj.gov.br>>transparência>>licitacoes em andamento>>editais. 
Maiores informações pelo e-mail maricacpl@gmail.com, Telefones: 
3731-2067 | 2637-2053 | 2637-2054 | 2637-2055 | 2637-3706 | 2637-
4208

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2021 - SRP
Processo Administrativo n. º 2493/2021
A Pregoeira do Município de Maricá informa. Objeto: Registro de 
Preços de Locação de Container Sanitário, para atender aos even-
tos apoiados e/ou realizados pela secretaria municipal de turismo. 
Data da realização do certame: 07/12/2021 às 10h. Os interessados 
em retirar o Edital deverão comparecer à Rua Álvares de Castro, n.º 
346, Centro – Maricá/RJ, portando carimbo contendo CNPJ e Razão 
Social, 01 (UM) CD-RW virgem e uma resma, das 08h às 16:30h , 
solicitar pelo e-mail maricacpl@gmail.com ou realizar o download no 
site pelo link www.marica.rj.gov.br>>transparência>>licitacoes em 
andamento>>editais. Maiores informações pelo e-mail maricacpl@
gmail.com, Telefones: 3731-2067 | 2637-2053 | 2637-2054 | 2637-
2055 | 2637-3706 | 2637-4208

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – PREGÃO ELETRONICO Nº 20/2021 
Processo Administrativo n. º 4675/2021
A Pregoeira do Município de Maricá informa. Objeto: Contratação de 
empresa especializada para a aquisição de aparelhos condiciona-
dores de ar, para atender as unidades escolares da municipalidade. 
Data da realização do certame: 09/12/2021 às 10h. Os interessados 
em retirar o Edital deverão comparecer à Rua Álvares de Castro, n.º 
346, Centro – Maricá/RJ, portando carimbo contendo CNPJ e Razão 
Social, 01 (UM) CD-RW virgem e uma resma, das 08h às 16:30h , 
solicitar pelo e-mail maricacpl@gmail.com ou realizar o download no 
site pelo link www.marica.rj.gov.br>>transparência>>licitacoes em 
andamento>>editais. Maiores informações pelo e-mail maricacpl@
gmail.com, Telefones: 3731-2067 | 2637-2053 | 2637-2054 | 2637-
2055 | 2637-3706 | 2637-4208
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SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E FAZENDA 

PORTARIA Nº 44, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2021.
INDEFERIMENTO DE QUALIFICAÇÃO COMO ORGANIZAÇÃO SO-
CIAL (O.S.) AO INSTITUTO SOCIAL MED LIFE.
O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E FAZENDA, 
no uso das atribuições que lhe confere o inciso I do artigo 137 da Lei 
Orgânica do Município de Maricá e,
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.786, de 14 de dezembro de 
2017, que dispõe sobre a qualificação de entidades como Organiza-
ções Sociais e o Decreto Municipal nº 148, de 09 de abril de 2018, que 
regulamenta a referida Lei;
CONSIDERANDO o INDEFERIMENTO de qualificação de Organi-
zação Social (O.S.) ao INSTITUTO SOCIAL MED LIFE, conforme 
decisão do Relatório nº 21/2021 – SEPOF, nos autos do Processo 
Administrativo nº 0012836/2021;
CONSIDERANDO finalmente o atendimento explícito ao interesse 
público;
RESOLVE:
Art. 1º. Indeferir o pedido de qualificação como Organização Social no 
Município de Maricá, ao INSTITUTO SOCIAL MED LIFE, entidade pri-
vada sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 07.168.874/0001-
00, com sede em São Paulo/SP.
Art. 2º. Fica intimada a Requerente, no prazo de 10 (dez) dias, para a 
complementação ou regularização dos documentos exigidos, confor-
me Relatório nº 21/2021, sob pena de arquivamento do pedido.
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura.
Publique-se!
Prefeitura Municipal De Maricá, RJ, em 22 de novembro de 2021.
Leonardo de Oliveira Alves
Secretário de Planejamento, Orçamento e Fazenda

SECRETARIA DE SAÚDE

EXTRATO DO TERMO N° 04 DE PRORROGAÇÃO AO CONTRATO 
N° 35/2017-SMS, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N.º 19557/2017.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ LEFE EMERGÊNCIAS MÉDICAS 
LTDA
OBJETO: A PRORROGAÇÃO E REAJUSTE DO CONTRATO N.º 
35/2017 QUE TEM POR OBJETO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE LOCAÇÃO DE AMBULÂNCIAS COM CONDUTORES SOCOR-
RISTAS, COM BASE NAS EXIGÊNCIAS DO TERMO DE REFE-
RÊNCIA E O DISPOSTO NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 
21/2017 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 12647/2016, ATRAVÉS 
DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2016-SMS), AMPARADA NO DIS-
POSTO NO ARTIGO 57, II, DA LEI FEDERAL 8.666/93, NA FORMA 
DE JUSTIFICATIVA INSERIDA ÀS FLS. 475/477 E AUTORIZAÇÃO 
DA AUTORIDADE COMPETENTE EM FLS. 474, AMBAS DOS AU-
TOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 19557/2017, NA FOR-
MA ABAIXO:
a)FICA PRORROGADA A VIGÊNCIA DO CONTRATO N° 35/2017, 
POR MAIS 12 (DOZE) MESES, VIGORANDO DE 11 DE SETEMBRO 
DE 2021 ATÉ 11 DE SETEMBRO DE 2022. 
b)REAJUSTAMENTO DE PREÇOS COM O FIM DE RESTABELE-
CER O EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 
N.º 35/2017, CONFORME VARIAÇÃO DO IPCA, EM CONFORMIDA-
DE COM AS REGRAS ESTABELECIDAS NO EDITAL DO PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 12/2016, NA CLÁUSULA 18.4, QUE ORIGINOU A 
REFERIDA CONTRATAÇÃO, EM CONSONÂNCIA COM AS MANI-
FESTAÇÕES DE FLS. 514/515 522/524, APRESENTADO NOS AU-
TOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 19557/2017.
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8.666/93; DECRETO MU-
NICIPAL N.º 158/2018 E SUAS RESPECTIVAS ALTERAÇÕES.
VALOR: R$ 4.775.421,60 (QUATRO MILHÕES, SETECENTOS E 
SETENTA E CINCO MIL QUATROCENTOS E VINTE E UM REAIS E 
SESSENTA CENTAVOS).
DA RATIFICAÇÃO: FICAM MANTIDAS TODAS AS DEMAIS CLÁU-
SULAS INTEGRANTES DO CONTRATO Nº 35/2017, DESDE QUE 
COMPATÍVEIS COM O PRESENTE TERMO. 
PROGRAMA DE TRABALHO N.º: 20.02.10.122.0013.2183 E 
20.02.10.122.0013.2222.
ELEMENTO DE DESPESA N.º: 3.3.3.9.0.39.00.00.00.
FONTE DE RECURSO N.º: 100 E 203. 
NOTAS DE EMPENHO: 284/2021 E 285/2021
DATA DA ASSINATURA: 11/09/2021.
MARICÁ, 11 DE SETEMBRO DE 2021.
SOLANGE REGINA DE OLIVEIRA
SECRETÁRIA DE SAÚDE

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – PREGÃO PRESENCIAL Nº  30/2021 SRP
Processo Administrativo n. º 5898/2021
A Pregoeira do Município de Maricá informa. Objeto: Registro de 
Preços para Produção de eventos para atender aos eventos apoia-
dos e/ou realizados pela Secretaria Municipal de Turismo. Data da 
realização do certame: 08/12/2021 às 11h30min. Os interessados 
em retirar o Edital deverão comparecer à Rua Álvares de Castro, n.º 
346, Centro – Maricá/RJ, portando carimbo contendo CNPJ e Razão 
Social, 01 (UM) CD-RW virgem e uma resma, das 08h às 16:30h , 
solicitar pelo e-mail maricacpl@gmail.com ou realizar o download no 
site pelo link www.marica.rj.gov.br>>transparência>>licitacoes em 
andamento>>editais. Maiores informações pelo e-mail maricacpl@
gmail.com, Telefones: 3731-2067 | 2637-2053 | 2637-2054 | 2637-
2055 | 2637-3706 | 2637-4208

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – PREGÃO PRESENCIAL Nº  32/2021 - SRP
Processo Administrativo n. º 16583/2020
A Pregoeira do Município de Maricá informa. Objeto: Registro de Pre-
ços para eventual Contratação de empresa especializada em Presta-
ção de Serviço de Locação de Equipamentos para atender as diver-
sas necessidades da Secretaria Municipal de Turismo de Maricá. Data 
da realização do certame: 10/12/2021 às 11h30min. Os interessados 
em retirar o Edital deverão comparecer à Rua Álvares de Castro, n.º 
346, Centro – Maricá/RJ, portando carimbo contendo CNPJ e Razão 
Social, 01 (UM) CD-RW virgem e uma resma, das 08h às 16:30h , 
solicitar pelo e-mail maricacpl@gmail.com ou realizar o download no 
site pelo link www.marica.rj.gov.br>>transparência>>licitacoes em 
andamento>>editais. Maiores informações pelo e-mail maricacpl@
gmail.com, Telefones: 3731-2067 | 2637-2053 | 2637-2054 | 2637-
2055 | 2637-3706 | 2637-4208

SECRETARIA DE ECONOMIA SOLIDÁRIA 

PORTARIA Nº 02, de 19 de novembro de 2021.
Designa servidor para assinar documentos, no caso de ausência do 
Secretário de Economia Solidária, bem como realizar todos os demais 
atos de sua competência em seu impedimento.
O Secretário de Economia Solidária, no uso de suas atribuições le-
gais, 
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor Nathan Melo Costa, Mat. 108.758, para 
assinar documentos, na ausência do Secretário de Economia Solidá-
ria, bem como realizar todos os demais atos de sua competência, em 
seu impedimento.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 19/11/2021. 
Publique-se.
Maricá, 19 de novembro de 2021.
ADALTON DA MOTTA MENDONÇA
Matrícula: 111.712
Secretário de Economia Solidária

PORTARIA Nº 01, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2021.
SUBSTITUIÇÃO DE MEMBRO E INCLUSÃO DE SUPLENTE NA 
COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO, REFERENTE 
AO PROCESSO ADMINISTRATIVO 5200/2019, INSTITUIDA PELA 
PORTARIA N°10 DE 08 DE NOVEMBRO DE 2019 PUBLICADA NO 
JOM EDIÇÃO Nº 1004 DO DIA 11 DE NOVEMBRO DE 2019.
O SECRETÁRIO DE ECONOMIA SOLIDÁRIA, no uso de suas atribui-
ções legais e considerando a necessidade da criação de uma comis-
são de monitoramento para acompanhar e avaliar o Termo de Cola-
boração, realizado através de Chamamento Público ao qual objetiva 
parceria com Organização da Sociedade Civil, para gestão da Moeda 
Social Mumbuca, conforme decreto n° 54/2017 e lei 13.019/2014.
 Resolve:
Art. 1º: SUBSTITUIR o servidor LUIZ EDUARDO SILVA DE MATOS, 
matrícula 109.994, pelo servidor RUAN SILVA, matrícula 109.733.
Art. 2º: SUBSTITUIR a servidora ANA PAULA OLIVEIRA TINOCO, 
matrícula 107.934, pela servidora MARIA EDUARDA JUVENCIO AL-
VES, matrícula 111.171, como SUPLENTE.
Parágrafo único – Em razão da substituição e da inclusão indicada 
no caput, a referida Comissão passará a ser composta da seguinte 
maneira:                         
1.SORAYA CELI DOS SANTOS DE ARAÚJO SILVA, matrícula 7898

2.ALINE BARROS SOARES, matrícula 109.316
3.RUAN SILVA, matrícula 109.733.
4.MARIA EDUARDA JUVENCIO ALVES, matrícula 111.171 (Suplen-
te).
Art. 3º: Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 18 de novembro de 2021.
Publique-se!
Maricá, 22 de novembro de 2021.
ADALTON DA MOTTA MENDONÇA
Matrícula: 111.712
Secretária de Economia Solidária

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

EXTRATO DE ATA N° 05/2021
ATA DE ANÁLISE DE CONCESSÃO, RECADASTRAMENTO E FIS-
CALIZAÇÃO DE BOLSA AUXÍLIO DOS ALUNOS MATRICULADOS 
EM TEMPO INTEGRAL DO PROGRAMA PASSAPORTE UNIVERSI-
TÁRIO DE ACORDO COM A LEI 2.872/19.
OBJETO: ANÁLISE DE DOCUMENTAÇÕES DOS BOLSISTAS 
ORIUNDOS DE ESCOLA PÚBLICA MATRICULADOS EM TEMPO 
INTEGRAL DE ACORDO COM A LEI Nº 2.872/19.
Às 11 horas e 2 minutos do dia 23 de novembro de 2021, foi realizada 
uma reunião, na Subsecretaria de Políticas Públicas Educacionais, 
estabelecida na Rua Barcelar da Silva Bezerra, 105 - Centro - Maricá 
- RJ, 24942-395. A referida reunião versa sobre o processo adminis-
trativo que visa instruir o processo de pagamento de bolsa auxílio 
instituída pela Lei 2.872 de 24/06/2019 e regulamentada pelo Decreto 
335 de 08/07/2019 e Resolução PMM/SE Nº007/2019. Informa-se 
que esta comissão de fiscalização verificou, de modo a garantir a 
isonomia do processo administrativo que versa sobre o pagamento 
dos benefícios de Bolsa Auxílio, junto às Instituições de Ensino Su-
perior nas quais os beneficiários estão matriculados, a informação 
de que todos os alunos contemplados são oriundos do ensino pú-
blico, conforme a previsão legal que trata da concessão do benefício 
supramencionado. Ademais, informamos a ablação da planilha de 
pagamentos do aluno Jonathas Ferraz Sousa que ingressou com 
pedido de trancamento especial. Outrossim, informamos que todos 
os requisitos estabelecidos foram devidamente cumpridos por meio 
do credenciamento realizado e da verificação documental imposta a 
cada solicitante no sentido de que:
1) Alunos oriundos de escolas públicas tenham acesso ao benefício, 
de acordo com Art.1º;
2) Alunos matriculados em curso de período integral, de acordo com 
Art. 1º Inciso /*8I;
3) Alunos cursando universidade com distância de até 80 km do mu-
nicípio de Maricá recebem o valor de 3,3 UFIMA mensalmente, de 
acordo com Art. 1º;
4) Alunos cursando universidade com distância superior a 80 km do 
município de Maricá serão pagos em dobro, de acordo com Art.1º, 
Parágrafo Único.
Art. 1º Conceder aos contemplados pelo Programa Passaporte Uni-
versitário, matriculados em curso de período integral, a bolsa-auxílio 
no valor de 3,3 UFIMA mensalmente, podendo ser reajustada pelos 
índices oficiais.
Parágrafo Único. A bolsa-auxílio estabelecida no artigo anterior, será 
paga em dobro aos bolsistas que estiverem cursando em unidades 
com distância superior a 80 km (oitenta quilômetros) do município de 
Maricá.
Diante o exposto, após realizar todos os procedimentos administra-
tivos em obediência a Legislação vigente para concessão de Bolsa 
Auxílio, a comissão deliberou que fossem realizados os pagamentos 
no valor total de R$ 164.976,76 (cento e sessenta e quatro mil, no-
vecentos e setenta e seis reais e setenta e seis centavos) aos 252 
alunos referentes ao mês de novembro de 2021, de acordo com o 
processo administrativo 000861/2021.
Às 11 horas e 58 minutos do dia 23 de novembro de 2021, deu-se 
por encerrada a reunião e eu, Matheus Peixoto de Siqueira Souza, 
Matrícula 110.543, lavrei a presente Ata que vai assinada por mim e 
pelos demais presentes.
Presidente da Comissão: Rosana Gildo Vieira – Matrícula 7126
Vice-presidente da Comissão: Matheus Peixoto de Siqueira Souza – 
Matrícula 110.543
Thaisa Alves Oliveira de Lima – Matrícula 106.399
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EXTRATO DO TERMO N° 03 DE PRORROGAÇÃO AO CONTRATO N° 82/2018-SMS, REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 10679/2018.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ PETROEBANI COMÉRCIO, LOCAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI
OBJETO: A PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO Nº 82/2018-SMS, QUE TEM POR OBJETO 
A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS SEM MOTORISTA, COM BASE NA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 31/2018 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2722/2018, ATRAVÉS DO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 41/2018) NA FORMA ABAIXO:
a) PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DOS REFERIDOS SERVIÇOS, AMPARADA NO DISPOS-
TO NO ART. 57, II DA LEI 8.666/93, NA FORMA DA JUSTIFICATIVA INSERIDA ÀS FLS. 404/405 E DA 
AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE ÀS FLS. 403 DOS AUTOS DO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 10679/2018, PRORROGANDO A VIGÊNCIA DO CONTRATO Nº 82/2018-SMS, POR MAIS 12 
(DOZE) MESES, DE 11 DE OUTUBRO DE 2021, ATÉ 11 DE OUTUBRO DE 2022.
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8.666/93; DECRETO MUNICIPAL N.º 158/2018 E SUAS RES-
PECTIVAS ALTERAÇÕES.
VALOR: R$ 264.600,00 (DUZENTOS E SESSENTA E QUATRO MIL E SEISCENTOS REAIS)
DA RATIFICAÇÃO: FICAM MANTIDAS TODAS AS DEMAIS CLÁUSULAS INTEGRANTES DO CONTRA-
TO Nº 82/2018-SMS, DESDE QUE COMPATÍVEIS COM O PRESENTE TERMO.
PROGRAMA DE TRABALHO N.º: 20.02.10.122.0013.2183 
ELEMENTO DE DESPESA N.º: 3.3.3.9.0.39.00.00.00.
FONTE DE RECURSO N.º: 206; 
NOTA DE EMPENHO: 295/2021;
DATA DA ASSINATURA: 08/10/2021.
MARICÁ, 08 DE OUTUBRO DE 2021.
SOLANGE REGINA DE OLIVEIRA
SECRETÁRIA DE SAÚDE

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO N.º 66 DE 17 DE NOVEMBRO DE 2021.
DESIGNA SUBSTITUIÇÃO NA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO CONTRATO N.º 
82/2018-SMS, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N.º 10679/2018, DESIGNADA PELA 
PORTARIA N.º 1040 DE 11 DE OUTUBRO DE 2018 E SUAS ALTERAÇÕES.
A SECRETÁRIA DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, considerando a deliberação da Coordena-
doria de Contratos e Convênios em observância ao art. 42, §4 do decreto 158/2018 e Art. 3º, VIII do Decreto 
Municipal n.º 086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato 
n.º 82/2018-SMS, cujo objeto é o CONTRATO de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCU-
LOS, SEM MOTORISTA, com base na Ata de Registro de Preços n° 31/2018 (Processo Administrativo n° 
2722/2018, através do Pregão Presencial n° 41/2018).
RESOLVE:
Art. 1º EXCLUIR o servidor DANIEL GUIMARÃES PEREIRA DA FONSECA – MATRÍCULA N° 110.764, e o 
servidor JORGE FERNANDO NASCIMENTO TORRES HOMEM – MATRÍCULA N° 108.047, que compõem 
a Comissão de Fiscalização do contrato n.º 82/2018-SMS, na qualidade de titular; 
Art. 2º INCLUIR a servidora BRIANDA DA SILVA COSTA LEAL – MATRÍCULA N° 111.605, e a servidora 
VERÔNICA DA SILVA CERQUEIRA – MATRÍCULA N° 107.944 na qualidade de titular, passando a compor 
a Comissão de Fiscalização do contrato n.º 82/2018-SMS;
Art. 3º Em razão da substituição indicada nos artigos 1º e 2º, a referida Comissão passará a ser composta 
da seguinte maneira:
1.BRIANDA DA SILVA COSTA LEAL – MATRÍCULA N° 111.605
2.DANIEL BASTOS SAMPAIO – MATRÍCULA N° 107.733 
3.VERÔNICA DA SILVA CERQUEIRA – MATRÍCULA N° 107.944
Art.4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
gerando seus efeitos a partir de 03/08/2021.
Publique-se.
Maricá, em 17 de novembro de 2021.
SOLANGE REGINA DE OLIVEIRA
SECRETÁRIA DE SAÚDE

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO N.º 93 DE 19 DE NOVEMBRO DE 2021.
DESIGNA SUBSTITUIÇÃO NA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO CONTRATO N.º 
51/2019-SMS, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N.º 8337/2019, DESIGNADA PELA 
PORTARIA N.º 85 DE 04 DE SETEMBRO DE 2019 E SUAS ALTERAÇÕES.
A SECRETÁRIA DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, considerando a deliberação da Coorde-
nadoria de Contratos e Convênios em observância ao art. 42, §4 do decreto 158/2018 e Art. 3º, VIII do 
Decreto Municipal n.º 086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do 
contrato n.º 51/2019-SMS, cujo objeto é o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVI-
ÇOS DE REALIZAÇÃO DE IMAGEM EM UNIDADE MÓVEL DE SAÚDE, OBJETIVANDO ATENDIMENTO 
DOS EXAMES DE ULTRASSONOGRAFIA, ECOCARDIOGRAMA, ELETROCARDIOGRAMA, RAIO-X, 
MAMOGRAFIA, DOPPLER VASCULAR E DENSITOMETRIA EM EQUIPAMENTO DE OUTSOURCING DE 
PROCESSAMENTO DE IMAGEM, BEM COMO TODO O MATERIAL DE CONSUMO PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS MENSAIS, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, LAUDOS E PROFISSIONAIS 
DE ÁREA DE SAÚDE HABILITADOS PARA REALIZAÇÃO DOS EXAMES, PELO PRAZO DE 12 (DOZE) 
MESES, PARA UMA QUANTIDADE ESTIMADA DE 2.100 EXAMES POR MÊS.
RESOLVE:
Art. 1º EXCLUIR a servidora ROBERTA MACHADO BORSANI - MATRÍCULA N° 107.471, que compõe a 
Comissão de Fiscalização do contrato n.º 51/2019-SMS, na qualidade de titular; 
Art. 2º INCLUIR a servidora KELLY CÂMARA SANGENITO NUNES – MATRÍCULA N° 110.234, na qualida-
de de titular, passando a compor a Comissão de Fiscalização do contrato n.º 51/2019-SMS;
Art. 3º Em razão da substituição indicada nos artigos 1º e 2º, a referida Comissão passará a ser composta 
da seguinte maneira:
1.ANDREA FIGUEIREDO PACHECO – MATRÍCULA DE N° 6746
2.KELLY CÂMARA SANGENITO NUNES – MATRÍCULA N° 110.234
3.CLARICE MENDES SANTOS LEAL – MATRÍCULA N° 108.852
Art.4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
gerando seus efeitos a partir de 05/09/2021.
Publique-se.
Maricá, em 19 de novembro de 2021.
SOLANGE REGINA DE OLIVEIRA
SECRETÁRIA DE SAÚDE

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ

EXTRATO DO CONTRATO N.º 17/2021, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 9316/2021.
PARTES: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ – ZENITE INFORMACAO E CONSULTO-
RIA S/A. CNPJ: 86.781.069/0001-15;
OBJETO: CONTRATAÇÃO DO ZÊNITE FÁCIL ESTATAIS;
VALOR: R$ 9.474,00 (NOVE MIL, QUATROCENTOS E SETENTA E QUATRO REAIS);
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 13.303/2016, REGULAMENTO INTERNO DA CODEMAR S.A., 
BEM COMO, TODAS AS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS AO TEMA;
PRAZO: 12 (DOZE) MESES; 
PROGRAMA DE TRABALHO: 38.01.04.122.0068.2223;
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.40.00.00.00;
ORIGEM DE RECURSO: 206 – ROYALTIES;
EMPENHO N.º: 371/2021;
DATA DE ASSINATURA: 29/10/2021. 
MARICÁ, 18 DE NOVEMBRO DE 2021
Olavo Noleto Alves
Diretor Presidente

PORTARIA N.º 254 DE 18 DE NOVEMBRO DE 2021. 
DESIGNA A COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO CONTRATO N° 17/2021, REFE-
RENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 9316/2021.
O PRESIDENTE DA CODEMAR, no uso de suas atribuições legais, considerando a deliberação da Su-
perintendência de Compras, Contratos e Convênios, em observância ao art. 22, §4º do decreto municipal 
158/2018 e considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato cujo objeto 
é a contratação do zênite fácil estatais. Resolve:
Art. 1º DESIGNAR a Comissão de Fiscalização do presente contrato composta pelos servidores abaixo 
mencionados:
COMISSÃO NOME COMPLETO MATRÍCULA
GESTOR DO CONTRATO: DÉBORA BRAZIL SILVA 371
FISCAL TÉCNICO: FABIANA RANGEL RODRIGUES BARTHASSON 344
FISCAL ADMINISTRATIVO: DHENIELLY DOS SANTOS NASCIMENTO 374
SUPLENTE: MÍRIAM FERNANDA ALMEIDA MORCELI 138

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
gerando seus efeitos a partir de 29 de outubro de 2021.
Publique-se!
Companhia de Desenvolvimento de Maricá, em 18 de novembro de 2021.
Olavo Noleto Alves
Diretor Presidente

EXTRATO DO CONTRATO N.º 19/2021, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 11603/2021.
PARTES: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ – SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 
OLIVEIRA DOS CAMPINHOS. CNPJ: 13.824.560/0001-02
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ATENDIMENTO EM POS-
TO DE ENFERMAGEM COM TODOS OS APARELHOS, EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS NECESSÁ-
RIOS PARA O ATENDIMENTO DE PASSAGEIROS, TRIPULANTES DE ACORDO COM AS NECESSIDA-
DES DA CODEMAR.
VALOR: R$ 481.200,00 (QUATROCENTOS E OITENTA E UM MIL E DUZENTOS REAIS);
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 13.303/2016, REGULAMENTO INTERNO DA CODEMAR S.A., 
BEM COMO, TODAS AS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS AO TEMA; 
PROGRAMA DE TRABALHO: 38.01.26.781.0068.1055;
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00;
ORIGEM DE RECURSO: 206 – ROYALTIES;
EMPENHO N.º: 399/2021;
DATA DE ASSINATURA: 16/11/2021. 
MARICÁ, 19 DE NOVEMBRO DE 2021
Olavo Noleto Alves
Diretor Presidente

PORTARIA N.º 249 DE 12 DE NOVEMBRO DE 2021. 
DESIGNA A COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO CONTRATO N° 19/2021, REFE-
RENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 11603/2021.
O PRESIDENTE DA CODEMAR, no uso de suas atribuições legais, considerando a deliberação da Su-
perintendência de Compras, Contratos e Convênios, em observância ao art. 22, §4º do decreto municipal 
158/2018 e considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato cujo objeto 
é a contratação de empresa especializada em serviços de atendimento em posto de enfermagem com 
todos os aparelhos, equipamentos e suprimentos necessários para o atendimento de passageiros. Resolve:
Art. 1º DESIGNAR a Comissão de Fiscalização do presente contrato composta pelos servidores abaixo 
mencionados:
COMISSÃO NOME COMPLETO MATRÍCULA
GESTOR DO CONTRATO: ISAAC PEREIRA DA SILVA DO NASCIMENTO 066
FISCAL TÉCNICO: YSAMARA GONÇALVES PEREIRA 105
FISCAL ADMINISTRATIVO: ALICE SANTOS PEREIRA 176
SUPLENTE: RAFAEL ANDRADE BASTOS 311

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
gerando seus efeitos a partir de 16 de novembro de 2021.
Publique-se!
Companhia de Desenvolvimento de Maricá, em 19 de novembro de 2021.
Olavo Noleto Alves
Diretor Presidente
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As reuniões ordinárias da CSA nesse aeródromo serão iniciadas 
com a presença de, pelo menos, um terço de seus membros.
Os debates da CSA deverão ser tomados por maioria simples de 
votos, com o mínimo de 50% (cinquenta por cento) mais 01 (um) de 
seus membros, cabendo ao Presidente de qualidade. Os operadores 
aéreos, as empresas de serviços auxiliares ao transporte aéreo e os 
exploradores de aérea aeroportuária terão direito a voto através de 
um representante único para cada uma dessas três categorias de 
organização.
As atas das reuniões são padronizadas com numeração específica, 
assinada pelos presentes, e ficam arquivadas física e eletronicamen-
te, por prazo mínimo de 5 (cinco) anos.
As atas contêm, entre outros assuntos, uma síntese das observa-
ções, discussão e conclusões por consenso ou votação, além de 
retornar às anteriores para a apreciação do resultado das medidas 
propostas.
6.1. CSA:
A reunião sempre propões ações necessárias para buscar a aplica-
ção padronizada efetiva do Programa de Segurança Aeroportuária 
(PSA), visando:
a.Identificar ameaças, vulnerabilidades ou problemas operacionais 
e propor ao operador do aeródromo a implementação de alterações 
ou melhorias nas medidas preventivas de segurança e de resposta 
à emergências (plano de contingência), previamente estabelecidas 
pelo operador de aeródromo, observando diretrizes e requisitos es-
tabelecidos pela ANAC;
b.Avaliar e provas os limites e as barreiras de segurança das ARS, 
previamente propostos pelo operador de aeródromo;
c.Avaliar e aproar os limites e as barreiras de segurança das ARS, 
previamente propostos pelo operador do aeródromo;
d.Avaliar os projetos de reforma e/ou de ampliação aeroportuária, 
de forma a garantir que os aspectos da AVSEC estejam contempla-
dos na concepção e execução dos projetos, e, também, de forma a 
buscar a incorporação de novos meios e tecnologias que contribuam 
tanto para a segurança quanto para a facilitação do transporte aéreo;
e.Fomentar as ações necessárias para garantir que todos os funcio-
nários atuantes no aeródromo possuam a qualificação específica da 
AVSEC exigida para o desenvolvimento das suas atividades opera-
cionais; e
f.Fomentar a cultura de segurança no âmbito da comunidade aero-
portuária, através de comunicações ou apresentações de conscien-
tização de temas da AVSEC, em especial quando da aplicação de 
novas medidas de segurança e quando solicitado pela ANAC ou por 
autoridade policial atuante no aeródromo;
g.Aprovar seu regimento interno.
Maricá, 22 de novembro de 2021.
Marta Magge
Diretora de Operações
Olavo Noleto Alves
Diretor Presidente

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO N.º 01/2021, REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 10555/2021.
PARTES: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ – FE-
DERAÇÃO DE CONVENTION & VISITORS BUREAU DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO. CNPJ: 08.518.149/0001-79
OBJETO: PLANO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO 
SUSTENTÁVEL 
VALOR: R$ 10.912,029,00 (Dez milhões e novecentos e doze mil e 
vinte e nove reais)
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 13.019/2014, REGULA-
MENTO INTERNO DA CODEMAR S.A., BEM COMO, TODAS AS 
LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS AO TEMA; 
PRAZO: 12 (DOZE) MESES
PROGRAMA DE TRABALHO: 38.01.04.122.0068.1184;
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.5.0.39.00.00.00;
ORIGEM DE RECURSO: 206 – ROYALTIES;
EMPENHO N.º: 425/2021;
DATA DE ASSINATURA: 22/11/2021. 
MARICÁ, 23 DE NOVEMBRO DE 2021
Olavo Noleto Alves
Diretor Presidente

EXTRATO DOS EMPENHOS N.º 000409 e 000410/ 2021, REFE-
RENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 11992/2021.
PARTES: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ – SD 
SERVIÇOS E EVENTOS EIRELI – CNPJ: 12.962.538/0001-66.
OBJETO: 6° USO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 26/2020, 
REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO 6839/2020, AQUI-
SIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO, PARA ATENDER AS NECES-
SIDADES DA CODEMAR S.A.
VALOR: R$ 11.514,38 (Onze mil quinhentos e quatorze reais e trinta 
e oito centavos).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL Nº 13.303/2016, DECRETO 
MUNICIPAL 158 DE 2018 E DEMAIS NORMAS COMPLEMENTA-
RES.
PROGRAMA DE TRABALHO: 38.01.04.122.0068.2223
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.30.00.00.00
ORIGEM DE RECURSO: 206 – ROYALTIES
EMPENHO N.º: 000409 e 000410/ 2021
DATA DE EMISSÃO: 29/10/2021
MARICÁ, 19 DE NOVEMBRO DE 2021.
Olavo Noleto Alves 
Diretor Presidente

REGULAMENTO INTERNO CSA
1.OBJETIVO:
As reuniões da Comissão de Segurança Aeroportuária (CSA) têm 
como objetivo auxiliar o operador de aeródromo na busca pela imple-
mentação coordenada das medidas de segurança para a proteção 
da aviação civil contra atos de interferência ilícita, observando os 
requisitos do RBAC 107 e demais diretrizes e disposições estabele-
cidas na regulamentação da AVSEC.
2.REFERÊNCIAS:
•	 RBAC nº 107 Emenda nº 04 – Regulamento Brasileiro da 
Aviação Civil – Segurança da Aviação Civil Contra Atos de Interfe-
rência Ilícita – Operador de Aeródromo;
•	 IS nº 107-001 Revisão D – Segurança da Aviação Contra 
Atos de Interferência Ilícita – Operador de Aeródromo;
•	 Decreto nº 7.168, de 5 de maio de 2010 – Programa Na-
cional de Segurança da Aviação Civil Contra Atos de Interferência 
Ilícita;
3.ABRANGÊNCIA:
Este procedimento é aplicável à todas as empresas e representan-
tes, que comprovadamente estejam envolvidos direta ou indireta-
mente à proteção da aviação civil contra atos de interferência ilícita 
no Aeroporto de Maricá.
4.SIGLAS:
•	 AC - Área Controlada;
•	 ARS – Área Restrita de Segurança;
•	 AVSEC - Segurança da Aviação Civil Contra Atos de Inter-
ferência Ilícita;
•	 CFTV - Circuito Fechado de Televisão;
•	 DAVSEC – Diretriz de Segurança da Aviação Civil Contra 
Atos de Interferência Ilícita.
•	 PSA – Programa de Segurança Aeroportuária.
•	 CSA – Comissão de Segurança Aeroportuária;
5.RESPONSABILIDADES:
5.1. Presidente da CSA:
a.Presidir as reuniões plenárias, coordenar os debates, tomar votos 
e votar;
b.Emitir votos de qualidade nos casos de empate;
c.Convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias;
d.Expedir todos os atos necessários ao desempenho de suas atribui-
ções na execução das deliberações da CSA;
e.Avaliar a necessidade de outras organizações públicas ou privadas 
que possuam responsabilidades relacionadas à AVSEC, atuantes ou 
não no aeródromo, serem convidados para participar de reuniões, 
mediante deliberação da CSA e registro em ata.
f.Cumprir e fazer cumprir este Regimento.

5.2. Secretaria Executiva:
Um integrante do setor de segurança aeroportuária, devidamente 
indicado pelo operador do aeródromo, terá a responsabilidade de 
dar apoio e suporte administrativo necessário para a organização, 
estrutura e funcionamento da CSA.
As responsabilidades incluem:
a.Preparar as pautas, secretaria e agendar as reuniões da CSA e 
encaminhar aos membros permanentes, consultivos e convidados, 
os documentos necessários;
b.Expedir ato de convocação de conformidade com o que estabelece 
o artigo 7º;
c.Controlar a frequência dos representantes nas reuniões da CSA;
d.Encaminhar, às entidades representantes na CSA, cópias das atas 
de reuniões ordinárias e extraordinárias;
e.Realizar a gestão junto às organizações tratadas como membros 
permanentes da CSA, de forma a buscar a presença e contribuição 
em todas as reuniões da comissão, ressalvando as ausências devi-
damente justificadas;
f.Executar outras atividades que lhe sejam atribuídas pela CSA; e
g.Cumprir e fazer cumprir este Regimento.
5.3. MEMBROS PERMANENTES:
A CSA é restrita e composta pelo operador do aeródromo e por 
representantes dos seguintes membros permanentes, quando em 
operação no aeródromo:
a.Órgão se segurança pública responsável por atividades de polícia 
no aeródromo (Polícia Federal, Polícia Civil e/ou Militar);
b.Órgão responsável pelo serviço de contra incêndio e resposta à 
emergência;
c.Órgão responsável pelo serviço de navegação aérea;
d.Operadores aéreos;
e.Empresa contratada pelo operador de aeródromo ou operadores 
aéreos que prestem serviços de proteção da aviação civil contra atos 
de interferência ilícita;
f.Explorador de área aeroportuária ou outras organizações que 
possuam responsabilidades na execução de medidas de proteção 
e controle de acesso à Área Controlada ou Área Restrita de Segu-
rança.
Visando:
a.Participar das reuniões, debatendo e votando as matérias em exa-
me;
b.Encaminhar quaisquer matérias que tenham interesse de subme-
ter à CSA;
c.Requisitar à Secretaria Executiva, à Presidência da CSA e aos de-
mais membros informações que julgarem relevantes para o desem-
penho de suas atribuições;
d.Formalizar, junto ao operador de aeródromo, a indicação de repre-
sentantes, titular e suplente, para compor as reuniões;
e.Cumprir e fazer cumprir este Regimento.
6.DESCRIÇÃO
As reuniões da CSA serão realizadas, ordinariamente, a cada 3 
(três) meses ou, extraordinariamente, por meio de reuniões convo-
cadas de forma plena ou setorial pelo presidente da CSA ou por ini-
ciativa justificada de um de seus membros permanentes, e seguem 
as seguintes regras:
a.São de caráter obrigatório para seus membros permanentes;
b.As convocações serão realizadas pela Secretaria Executiva, em 
nome do Presidente da CSA, utilizando meio de comunicação que 
garanta a comprovação da ciência dos convocados;
c.Para a convocação de reuniões extraordinárias, é imprescindível 
a apresentação de comunicado ao Secretário-Executivo da CSA, 
acompanhado de justificativa.
Caberá ao Secretário-Executivo a adoção das providências neces-
sárias à convocação da reunião extraordinário, que se realizará no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a partir de ato de convoca-
ção.
A programação das reuniões extraordinárias será comunicada à 
ANAC com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, ressalvadas 
as situações de urgência, nas quais a comunicação será realizada 
com a maior antecedência possível.
A programação das reuniões ordinárias será elaborada e comuni-
cada à ANAC com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, po-
dendo a ANAC participar das reuniões, como membro consultivo, 
mediante coordenação prévia com o operador do aeródromo.
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PORTARIA N.º 256 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2021. 
DESIGNA A COMISSÃO DE MONITORAMENTO DO CUMPRIMENTO DO TERMO DE FOMENTO N° 
01/2021, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 10555/2021.
O PRESIDENTE DA CODEMAR, no uso de suas atribuições legais, considerando a deliberação da 
Superintendência de Compras, Contratos e Convênios, em observância ao art. 22, §4º do decreto mu-
nicipal 158/2018 e considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do termo 
de fomento cujo objeto é, PLANO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO SUSTENTÁVEL. 
Resolve:
Art. 1º DESIGNAR a Comissão de Fiscalização do presente termo composta pelos servidores abaixo 
mencionados:
COMISSÃO NOME COMPLETO MATRÍCULA
GESTOR DO CONTRATO: JANAINA MORAIS CUTRIM CRUZ 367
FISCAL TÉCNICO: ROBERVAL DE JESUS SILVA 129
FISCAL ADMINISTRATIVO: ANA BEATRIZ PEREIRA DA SILVA SOUZA 368
SUPLENTE: MAHÍRA WAKABAYASHI PEREIRA 357

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga
das as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 22 de novembro de 2021.
Publique-se!
Companhia de Desenvolvimento de Maricá, em 23 de novembro de 2021.
Olavo Noleto Alves
Diretor Presidente

EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES

AVISO
PESQUISA DE PREÇOS
A Coordenadoria de Compras, no uso de suas atribuições, convoca pessoas jurídicas a apresentarem 
orçamentos para os objetos abaixo relacionados. Os interessados poderão obter cópia do Termo de 
Referência pelo e-mail: compras@eptmarica.rj.gov.br. 
Número do Processo Objeto
0017816/2019 PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMA-

NENTE, APARELHOS ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS ELETRÔNI-
COS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA AUTARQUIA EMPRESA PÚ-
BLICA DE TRANSPORTES - EPT, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA E 
SEUS ANEXOS.

Atenciosamente,
CELSO HADDAD LOPES
Presidente da Autarquia Empresa Pública de Transportes -EPT
Mat. 10.00122

INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE 
MARICÁ 

ERRATA DA PORTARIA Nº 0048/2021, PUBLICADA NO JOM 1241, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2021, 
PAGINA 12.
ONDE SE LÊ: 
PARÁGRAFO ÚNICO: A Comissão terá a seguinte composição:
I – Emerson Lacerda Alencar - Matrícula 1300030;
II – Tâmara de Almeida Paraizo - Matrícula 1300029;
III - Areta de Alcântara Oliveira - Matrícula 130002;
PASSA-SE A LER:
PARÁGRAFO ÚNICO: A Comissão terá a seguinte composição:
I – Emerson Lacerda Alencar - Matrícula 1300030;
II – Tâmara de Almeida Paraizo - Matrícula 1300029;
III - Areta de Alcântara Oliveira - Matrícula 1300021;
Maricá, 24 de novembro de 2021.
CARLOS SENNA
CHEFE DE GABINETE DO ICTIM
MATRÍCULA Nº 1300017

PORTARIA Nº 0054/2021 
Designa substituir Gestor do Termo de Colaboração entre o Instituto de Ciência, Tecnologia e Inovação de 
Maricá (ICTIM) e Organização da Sociedade Civil, conforme o Edital de Chamamento Público nº 0001/2021
O DIRETOR-PRESIDENTE do Instituto de Ciência Tecnologia e Inovação de Maricá-ICTIM, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto 325 de 11 de dezembro de 2019 e do seu Regimento 
Interno, RESOLVE: 
Art. 1° SUBSTITUIR o servidor Márcio Francisco Campos – Matrícula nº 1300011 como GESTOR do TER-
MO DE COLABORAÇÃO do Edital de Chamamento Público nº 0001/2021.
Art. 2º  DESIGNAR o servidor Carlos Alberto de Senna Costa – Matrícula nº 1300017, para GESTOR do 
TERMO DE COLABORAÇÃO do Edital de Chamamento Público nº 0001/2021.
Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos a partir de 24/11/2021.
Maricá, 24 de novembro de 2021
CELSO PANSERA
DIRETOR-PRESIDENTE – ICTIM
MATRÍCULA 1300000

INSTITUTO MUNICIPAL DE INFORMAÇÃO E PESQUISA DARCY 
RIBEIRO

PREGÃO PRESENCIAL N.º 011/2021
Processo administrativo n.º 216528/2021

Fundamentação Legal
Lei Federal n.º 8666/93, Lei Federal n.º 12.846/13, Lei Federal n.º 
10.520/20, Lei Complementar Federal n.º 123/2006, Decreto Municipal 
n.º 270/02, Decreto Municipal n.º 158/18 e suas alterações.

Objeto
Contratação de empresa especializada em serviços de geoprocessamen-
to, especificados e quantificados conforme exigências estabelecidas em 
Termo de Referência.

Critério de Julgamento: Menor Preço Global

Regime de execução Empreitada por preço global

Data: 06/12/2021

Horário: 10h

Local de Realização: Rua Pedro Affonso Ferreira, Lote 46, Quadra 05, Loteamento Jardim Ni-
vamar, Centro – Maricá/RJ.

Os interessados em retirar o EDITAL deverão comparecer no endereço acima, portando carimbo contendo 
CNPJ/MF e Razão Social da empresa, 01 (um) CD-RW virgem ou pen drive e uma resma de papel A4, das 
09:30 às 16:30h, ou realizar o download no site pelo link www.marica.rj.gov.br>>transparência>>licitações 
em andamento>>editais. Outras informações, se necessárias, serão prestadas através do e-mail cpl.idr.
marica@gmail.com , telefones: (21) 97238-2556.
Vivian Xavier 
Pregoeira
Instituto Municipal de Informação e Pesquisa Darcy Ribeiro – IDR

ATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N° 175467/2021
Objetivo: Licitação na modalidade Pregão Presencial n° 10/2021– IDR para contratação de serviço gráfico 
de impressão do livro Estudos Maricaenses, especificados e quantificado no termo de referência destinado 
ao Instituto Municipal de Informação e Pesquisa Darcy Ribeiro- IDR.
Considerando o parecer favorável da Assessoria Jurídica e da Controladoria Interna deste Instituto, ADJU-
DICO e HOMOLOGO o resultado da licitação na modalidade pregão presencial n° 10/2021 – IDR referente 
ao procedimento administrativo supracitado, registrado o valor global de R$ 77.800,00 (setenta e sete mil 
e oitocentos reais) em favor da empresa IMPRINT 2001 GRÁFICA E EDITORA LTDA, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n° 02.495.060/0001-58, para que produza seus efeitos judiciais.
Maricá, 23 de novembro de 2021.
Romário Galvão Maia
Presidente do IDR
Matrícula: 700.044

AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ 

DIRETORIA OPERACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Ata de R.P. nº 107/2021
Processo Administrativo Nº 6975/2021
Validade: 22/11/2022
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELETRODOMÉSTICOS E ELETROELETRÔNICOS
Ao vigésimo terceiro dia do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e um, a Municipalidade de Ma-
ricá, através do Órgão Gerenciador de Registro de Preços, integrante da Divisão de Compras, situado 
na Rua Raul Alfredo de Andrade, s/nº, Caxito, nesta Cidade, aqui representado, nos termos do Decreto 
Municipal n.º 158/2018, por PAULO CESAR REGO GARRITANO portador (a) do R.G 058846577/DICRJ 
e inscrito (a) no CPF sob nº 929.610.617-68, e a empresa ALN EMPIRE COMERCIO E SERVIÇOS EI-
RELI, situada na Rua Francisco Sardinha, 755 Loja: 01 – Engenhoca – Niterói - RJ, CEP 24.110-645, 
CNPJ: 38.477.034/0001-44 neste ato representado por seu representante legal ANDERSON MIRANDA 
NEVES, portador do RG nº 09.425.819-1 DETRAN/RJ e inscrito no CPF sob nº 018.980.667-28 com e-mail 
alncomercioeservicos@gmail.com e com telefone (21) 97008-5192 nos termos do Decreto Municipal nº 
611/2020, da Lei Federal nº 10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas complementares, 
e consoantes às cláusulas e condições constantes deste instrumento, resolvem efetuar o registro de preço, 
conforme decisão fls. 1021 a 1033, HOMOLOGADA às fls. 1053 ambas do processo administrativo nº 
6975/2021, referente ao Pregão Presencial nº 52/2021.
1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS
1.1.Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços do(s) item (ns) dela constante (s), nos termos do 
artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, e do Decreto Municipal n.º 611/2020. 
1.2.Os preços registrados na presente Ata referem-se aos seguintes itens:
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Item Especificação Unid. Quant. Marca Valor Unit Valor Total

4

Bebedouro Elétrico - tipo mesa com fornecedor de água gelada e natural; Be-
bedouro refrigerado para garrafão de água; Gabinete em propripropileno com 
tampa e base injetadas; Controle automático de temperatura; CFC Free - Gás 
R 134A; reservatório em material atóxico; não enferruja; Capacidade de arma-
zenamento 2 L; Certificado INMETRO; Cor: Branco/Inox (Exclusivo ME/EPP)

UND 50 LIBELL R$ 948,50 R$ 47.425,00

5

Bebedouro Coluna - com frequência de 60 hz e potência de 105 W. Bebedou-
ro refrigerado para garrafão de água; Possui torneiras polipropileno atóxico, 
com fornecimento de água natural e gelada, com compressor, tampa removível 
para limpeza e alça para transporte. Com saída de água independente e capa-
cidade de 2,8 l/h (Gelada). Temperatura de água gelada de 5°C, gabinete na 
cor inox/branca e com certificação do INMETRO(Exclusivo ME/EPP)

UND 44 LIBELL R$ 899,00 R$ 39.556,00

6

Projetor Multimidia com tecnologia FULL HD com tela mapa 150 X 150, 84” 
– resolução mínima: Full HD (1920 x 1080), tipo de projetor de teto e mesa, 
luminosidade mínima 2300 ANSI lumens; taxa de contraste mínimo: 2000:1, 
lâmpada: 210w, vida útil mínima da lâmpada de 6000 hs. HD TV, conexão para 
computador, DVD, USB, tamanho das imagens: 30” à 300”, sistema de som 
embutido; Entradas: HDMI, VGA, RCA e USB; Zoom elétrico; Tensão Bivolt; 
tela Projetor Multimidia com tecnologia FULL HD com tela mapa 150 X 150, 
84” – resolução mínima: Full HD (1920 x 1080), tipo de projetor de teto e mesa, 
luminosidade mínima 2300 ANSI lumens; taxa de contraste mínimo: 2000:1, 
lâmpada: 210w, vida útil mínima da lâmpada de 6000 hs. HD TV, conexão para 
computador, DVD, USB, tamanho das imagens: 30” à 300”, sistema de som 
embutido; Entradas: HDMI, VGA, RCA e USB; Zoom elétrico; Tensão Bivolt; 
tela mapa TLMP 150, tela em plástico vinil enrolamento manual, fixação na 
parede (opcional teto ou tripés), área visual: 150x150 cm, polegadas: 84” ou 
maior, tubos superior e inferior emaço galvanizado com acabamento em pintu-
ra apóxi, ponteiras em termoplástico de alta resistência.  Manual de instruções 
completo em português (Exclusivo ME/EPP)

UND 4 TOMATE R$ 5.297,00 R$ 21.188,00

9

Aparelho telefônico, tipo: voip, funções básicas: rediscagem, flash, tom, pul-
so, pause, mute, características adicionais: banda (2.4 a 5) ghz; ieee 802.11 
a,b,c, alimentação: bateria: 200 h (standby) 15,50 h (conversação) v, compa-
tibilidade: xml, wireless secuirtity, eap-tls, wpa2, tkip, mic. Garantia 12 meses 
(Exclusivo ME/EPP)

UND 57 I N T E L -
BRAS R$ 517,50 R$ 29.497,50

VALOR TOTAL GERAL R$ 137.666,50

2 - CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não fica obrigado a firmar as contratações que dela poderão 
advir, facultando-se a realização de licitação específica para o serviço pretendido, ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência 
em igualdade de condições.
3 - CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA
3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será convocada, para no prazo de três dias úteis, comparecer a diretoria requisitante 
para assinatura do contrato
3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da ata, terá o prazo para a retirada da nota de empenho de até 03 (três) dias 
úteis, contados da data de publicação do extrato de contrato no JOM.
3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato, a detentora da ata deverá apresentar a documentação relativa à habilitação do cer-
tame que já tenha expirado a validade, devendo a documentação ser entregue à unidade requisitante.
3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sendo o recebimento provisório, consoante o disposto no artigo 73, inciso II, da 
Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação.
3.4.1. A execução do serviço será acompanhada por fiscais, devendo a nota fiscal ou nota fiscal-fatura, estar acompanhada da cópia reprográfica 
da nota de empenho e contendo o detalhamento em valores unitários dos serviços prestados.
3.5. Se a qualidade do serviço prestado não corresponder às especificações do objeto da ata, aquele será refeito, aplicando-se as penalidades 
cabíveis. 
3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o serviço apresentar inconformidades que impeçam ou prejudiquem a sua função/destinação, a 
detentora deverá providenciar o refazimento do mesmo, por sua conta e risco, no prazo estabelecido pela Autarquia.
4 - CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
4.1 – Se a licitante vencedora se recusar a assinar contrato ou outro documento que o substitua injustificadamente, a sessão será retomada e 
as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições da proposta vencedora, sujeitando-se a licitante 
desistente, às penalidades do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações expressas neste Edital e/ou na Proposta-Detalhe, inclusive prazo de 
entrega, ficará o licitante sujeito às seguintes penalidades, previstas no artigo 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
I - Advertência;
II - Multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até no máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato.
III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar com os Órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, por 
prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal Direta ou Indireta, enquanto perdurarem os mo-
tivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93.
4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensatório, porém moratória, e seu pagamento não eximirá a Contratada da res-
ponsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das infrações cometidas.
4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ, em sua Tesouraria, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, podendo a Autarquia descontá-los das faturas por ocasião de seu pagamento, se 
assim julgar conveniente, e até mesmo cobrá-los executivamente em juízo.

4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplica-
ção das multas, na forma do artigo 109 da Lei 8.666/93.
5 - CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados atra-
vés de crédito em conta corrente, em banco e agência, informados 
pela mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”.
5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, 
à vista de fatura apresentada pelo contratado, atestada e visada por, 
no mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante.
5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido 
próprio, observado o disposto no Decreto Municipal n.º 158/2018.
5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da 
data final de adimplemento de cada parcela, nos termos da letra “a’, 
do inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação 
pela CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, previa-
mente atestada por dos servidores que não o ordenador de despesas, 
designados para a fiscalização do contrato.
5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura 
por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará sus-
penso e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.
5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde 
que não decorram de fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a inci-
dência de juros moratórios 0,033% (trinta e três centésimos por cento) 
ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao 
estabelecido na legislação serão feito mediante desconto de 0,033% 
ao mês, pro rata die
5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão 
irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data base 
utilizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes se-
guintes que sejam necessários só poderão ocorrer em periodicidade 
anual, observados os índices estipulados no Edital.
5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a 
fim de assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 
desde que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Fe-
deral n.º 8.666/93.
6 - CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PREÇOS
6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão reajus-
tados automaticamente, ressalvados, entretanto, a possibilidade de 
readequação dos preços vigentes em face da superveniência de nor-
mas federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para 
base inicial de análise, a demonstração da composição de custos, 
anexa a esta ata.
6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a 
pesquisa de mercado efetuada pela Autarquia à época da abertura da 
proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, 
serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência 
da ata.
6.2.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedeci-
das as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de 
eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores.
6.2.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superve-
niente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão 
gerenciador deverá:
I - Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de pre-
ços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
II - Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compro-
misso assumido; e
III - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços 
registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 
comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá:
I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de for-
necimento; e
II - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
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10.2.1. requisitar, via fax ou ofício, o eventual fornecimento do objeto 
da licitação cujos preços encontram-se registrados nesta Ata;
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total 
correspondente ao objeto solicitado
10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 158/2018.
10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao 
qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei nº 8.666, de 
1993, compete:
I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da 
necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, 
os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encami-
nhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetiva-
mente realizada;
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que 
a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretu-
do quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador 
eventual desvantagem, quanto à sua utilização;
III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais 
atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações con-
tratualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão 
gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais; e
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recu-
sa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital, 
firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à 
entrega, as características e origem dos bens licitados e a recusa 
do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de 
serviços.
10.3. Compete ao Fornecedor:
10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições ajus-
tadas nesta Ata, no edital, na proposta vencedora da licitação e na 
minuta de contrato anexa ao edital;
10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas pelos órgãos e entidades contratantes ou 
referentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das 
demais obrigações assumidas nesta Ata;
10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à me-
dida que forem vencendo os prazos de validade da documentação 
apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições 
de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como 
os que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assu-
midas
10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, 
§ 1°, da Lei federal 8.666, de 21 de junho de 1993, aceitar os acrésci-
mos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, 
sempre nas mesmas condições registradas
10.3.5. ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de 
Maricá ou à terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 
cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata.
Maricá, 23 de novembro de 2021.
PAULO CESAR REGO GARRITANO 
DIRETOR OPERACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
ANDERSON MIRANDA NEVES 
ALN EMPIRE COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI
TESTEMUNHAS:
NOME: ______________________ 
R.G. nº:______________________
NOME: ______________________
R.G. nº:  _____________________

Ata de R.P. nº 108/2021
Processo Administrativo Nº 6975/2021
Validade: 22/11/2022
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELETRODOMÉSTICOS E ELETROE-
LETRÔNICOS
Ao vigésimo terceiro dia do mês de novembro do ano de dois mil e vin-
te e um, a Municipalidade de Maricá, através do Órgão Gerenciador 
de Registro de Preços, integrante da Divisão de Compras, situado na 
Rua Raul Alfredo de Andrade, s/nº, Caxito, nesta Cidade, aqui repre-
sentado, nos termos do Decreto Municipal n.º 158/2018, por PAULO 
CESAR REGO GARRITANO portador (a) do R.G 058846577/DICRJ 
e inscrito (a) no CPF sob nº 929.610.617-68, e a empresa COME-
RIAL SANTA RITA DE CÁSSIA EIRELI ME , situada na Av. Comen-

6.2.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador de-
verá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
7 - CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA E DA RES-
CISÃO DO AJUSTE
7.1. DO CANCELAMENTO
7.1.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equi-
valente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; e
IV - Tiver presentes razões de interesse público.
7.1.2.  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despa-
cho da autoridade competente do órgão gerenciador.
7.1.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro 
de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprome-
ter a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de 
força maior devidamente comprovados.
7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE 
72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a 
seguir relacionadas.
7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:
7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata;
7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de 
preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabeleci-
do, se a Administração não aceitar sua justificativa;
7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato 
decorrente do registro de preços;
7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 
contrato decorrente do registro de preços;
7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos prati-
cados pelo mercado e a detentora não aceitar a redução;
7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e 
justificadas pela Administração;
7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qual-
quer das condições de habilitação e/ou qualificação exigidas na lici-
tação.
7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no su-
bitem 7.1, será feita pessoalmente ou por correspondência com avi-
so de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram 
origem ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou 
inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por 
publicação no JOM, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-
-se cancelado o registro a partir da última publicação.
7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante so-
licitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências da ata.
7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço re-
gistrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 
item 4, caso não sejam aceitas as razões do pedido.
7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no 
artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada.
7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, 
as demais licitantes classificadas, nos termos do disposto no edital 
para, mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do 
objeto da ata.
8 - CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E 
EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a 
caso, pelo Titular dos órgão participantes do presente registro:
- Diretoria Operacional de Administração e Finanças;
- Diretoria Operacional de Obras Indiretas;
- Diretoria Operacional de Obras Diretas;
- Diretoria Operacional de Parques e Jardins;
- Diretoria Operacional de Coleta, Resíduos e Varrição.
- Presidência.
8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizados através de 
processo administrativo de contratação. 
8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou cancelamento 

total ou parcial, bem como a celebração de contratos, serão, igual-
mente, autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade 
requisitante ou por quem aquele delegar tal competência.
8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração Indireta, 
obedecerão às mesmas regras dos subitens anteriores, sendo com-
petente para sua autorização e atos correlatos o Superintendente da 
autarquia ou o Presidente da empresa interessada, ou, ainda, a auto-
ridade a quem aqueles houverem delegado os respectivos poderes.
9 - CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado me-
diante recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente 
decorrente da ata.
9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou memoran-
do protocolizados
ou enviados através de “fac-símile”, deles constando: data, valor uni-
tário e quantidade, local para entrega, carimbo e assinatura do res-
ponsável da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e identificação 
de quem os recebeu, juntando-se cópia aos processos de liquidação 
e de requisição.
9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei 
Federal nº 8.6566/93 e alterações posteriores, têm caráter orientativo 
(preço máximo).
9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especificações da 
ata, será devolvido, ser substituído imediatamente.
9.5. O preço a ser pago pela Autarquia é o vigente na data em que o 
pedido for entregue à detentora da ata, independentemente da data 
de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de 
readequação pela Autarquia nesse intervalo de tempo.
9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, 
este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se 
como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos 
legais.
9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente decla-
radas nesta ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes.
9.8. A detentora da ata deverá comunicar à Autarquia toda e qualquer 
alteração nos dados cadastrais, para atualização.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é compe-
tente, por força de
lei, o Foro da Fazenda Pública de Maricá/RJ.
10 - CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de con-
trole e administração do SRP, e ainda o seguinte:
I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio efi-
caz, os órgãos e entidades para participarem do registro de preços;
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e 
total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos projetos 
básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização 
e racionalização;
III - promover todos os atos necessários à instrução processual para 
a realização do procedimento licitatório pertinente, inclusive a docu-
mentação das justificativas nos casos em que a restrição à competi-
ção for admissível pela lei;
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identifi-
cação dos valores a serem licitados;
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com 
o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e projeto 
básico;
VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele 
decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de 
sua cópia aos demais órgãos participantes;
VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indi-
cação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento 
às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classifi-
cação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes 
da Ata;
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumpri-
mento do pactuado na Ata de Registro de Preços; e
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, vi-
sando informá-los das peculiaridades do SRP e coordenar, com os 
órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores 
indicados
10.2. Compete aos órgãos e entidades:
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5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido próprio, observado o disposto no 
Decreto Municipal n.º 158/2018.
5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da data final de adimplemento de cada 
parcela, nos termos da letra “a’, do inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação pela 
CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, previamente atestada por dos servidores que não 
o ordenador de despesas, designados para a fiscalização do contrato.
5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo 
de 30 (trinta) dias ficará suspenso e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.
5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de fato atribuível à 
CONTRATADA, sofrerão a incidência de juros moratórios 0,033% (trinta e três centésimos por cento) ao 
mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido na legislação serão feito 
mediante desconto de 0,033% ao mês, pro rata die
5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 
meses, a contar da data base utilizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes seguintes 
que sejam necessários só poderão ocorrer em periodicidade anual, observados os índices estipulados no 
Edital.
5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a fim de assegurar a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro, desde que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Federal 
n.º 8.666/93.
6 - CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PREÇOS
6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão reajustados automaticamente, ressalvados, 
entretanto, a possibilidade de readequação dos preços vigentes em face da superveniência de normas 
federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para base inicial de análise, a demonstração da 
composição de custos, anexa a esta ata.
6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a pesquisa de mercado efetuada pela 
Autarquia à época da abertura da proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, 
serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência da ata.
6.2.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 
da Lei nº 8.666, de 1993.
6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da 
Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
6.2.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço prati-
cado no mercado o órgão gerenciador deverá:
I - Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado 
pelo mercado;
II - Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e
III - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
6.2.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veraci-
dade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de forne-
cimento; e
II - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
6.2.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
7 - CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA E DA RESCISÃO DO AJUSTE
7.1. DO CANCELAMENTO
7.1.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Ad-
ministração, sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; e
IV - Tiver presentes razões de interesse público.
7.1.2.  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.
7.1.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato super-
veniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força 
maior devidamente comprovados.
7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE 
72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a seguir relacionadas.
7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:
7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata;
7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de preços ou não retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido, se a Administração não aceitar sua justificativa;
7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços;
7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de 
preços;
7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado e a detentora não 
aceitar a redução;
7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas pela Administração;
7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qualquer das condições de habilitação e/
ou qualificação exigidas na licitação.
7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no subitem 7.1, será feita pessoalmente ou por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram origem ao re-
gistro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 
será feita por publicação no JOM, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o registro 
a partir da última publicação.
7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 

dador Teles, n° 2419 – SLJ 106 Vilar dos Teles – São João de Meriti – RJ , CEP 25.561-161, CNPJ: 
21.276.102/0001-04 neste ato representado por seu representante legal RICARDO D´OLIVEIRA PINTO, 
portador do RG nº 1.676.309, Expedida pelo IFP, e inscrito no CPF sob nº 032.109.957-53 com e-mail 
comercial.srcassia@hotmail.com e com telefone (21) 2786-4436 – (21) 97278-4842nos termos do Decreto 
Municipal nº 611/2020, da Lei Federal nº 10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas 
complementares, e consoantes às cláusulas e condições constantes deste instrumento, resolvem efetuar o 
registro de preço, conforme decisão de fls. 1021 a 1033, HOMOLOGADA às fls. 1053 ambas do processo 
administrativo nº 6975/2021, referente ao Pregão Presencial nº 52/2021.
1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS
1.1.Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços do(s) item (ns) dela constante (s), nos termos do 
artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, e do Decreto Municipal n.º 611/2020. 
1.2.Os preços registrados na presente Ata referem-se aos seguintes itens:

Item Especificação Unid. Quant. Marca Valor Unit Valor Total

3

Frigobar - Capacidade de armaze-
nagem 80 L, degelo automático, 1 
porta, classificação de consumo 
aproximado d (Kwh) 17,5/mês, 
voltagem 110/220 volts, altura 
máxima 63 cm, largura máxima 48 
cm, aproximadamente. Cor: Bran-
co. (Exclusivo ME/EPP)

UND 25 E L E C -
TROLUX R$ 1.770,00 R$ 44.250,00

VALOR TOTAL GERAL R$ 44.250,00

2 - CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assi-
natura.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não fica obrigado a firmar 
as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para o serviço 
pretendido, ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.
3 - CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA
3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será convocada, para no prazo de três dias 
úteis, comparecer a diretoria requisitante para assinatura do contrato
3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da ata, terá o prazo para a retirada da nota 
de empenho de até 03 (três) dias úteis, contados da data de publicação do extrato de contrato no JOM.
3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato, a detentora da ata deverá apresentar a docu-
mentação relativa à habilitação do certame que já tenha expirado a validade, devendo a documentação ser 
entregue à unidade requisitante.
3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sendo o recebimento provisório, consoante 
o disposto no artigo 73, inciso II, da Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação.
3.4.1. A execução do serviço será acompanhada por fiscais, devendo a nota fiscal ou nota fiscal-fatura, 
estar acompanhada da cópia reprográfica da nota de empenho e contendo o detalhamento em valores 
unitários dos serviços prestados.
3.5. Se a qualidade do serviço prestado não corresponder às especificações do objeto da ata, aquele será 
refeito, aplicando-se as penalidades cabíveis. 
3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o serviço apresentar inconformidades que impeçam ou preju-
diquem a sua função/destinação, a detentora deverá providenciar o refazimento do mesmo, por sua conta 
e risco, no prazo estabelecido pela Autarquia.
4 - CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
4.1 – Se a licitante vencedora se recusar a assinar contrato ou outro documento que o substitua injusti-
ficadamente, a sessão será retomada e as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para 
fazê-lo nas mesmas condições da proposta vencedora, sujeitando-se a licitante desistente, às penalidades 
do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações expressas neste Edital e/ou na 
Proposta-Detalhe, inclusive prazo de entrega, ficará o licitante sujeito às seguintes penalidades, previstas 
no artigo 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
I - Advertência;
II - Multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até no máximo de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor do Contrato.
III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar com os Órgãos da Administração 
Pública Municipal Direta e Indireta, por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal Direta ou 
Indireta, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 87 da 
Lei nº 8.666/93.
4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensatório, porém moratória, e seu paga-
mento não eximirá a Contratada da responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das 
infrações cometidas.
4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS 
DE MARICÁ, em sua Tesouraria, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, podendo 
a Autarquia descontá-los das faturas por ocasião de seu pagamento, se assim julgar conveniente, e até 
mesmo cobrá-los executivamente em juízo.
4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplicação das multas, na forma do artigo 
109 da Lei 8.666/93.
5 - CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados através de crédito em conta corrente, em 
banco e agência, informados pela mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”.
5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista de fatura apresentada pelo 
contratado, atestada e visada por, no mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante.
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impossibilitada de cumprir as exigências da ata.
7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com an-
tecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no item 4, 
caso não sejam aceitas as razões do pedido.
7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 
8.666/93 deverá ser notificada.
7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as demais licitantes classificadas, nos 
termos do disposto no edital para, mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do objeto da 
ata.
8 - CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a caso, pelo Titular dos órgão participan-
tes do presente registro:
- Diretoria Operacional de Administração e Finanças;
- Diretoria Operacional de Obras Indiretas;
- Diretoria Operacional de Obras Diretas;
- Diretoria Operacional de Parques e Jardins;
- Diretoria Operacional de Coleta, Resíduos e Varrição.
- Presidência.
8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizados através de processo administrativo de contratação. 
8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou cancelamento total ou parcial, bem como a ce-
lebração de contratos, serão, igualmente, autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade 
requisitante ou por quem aquele delegar tal competência.
8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração Indireta, obedecerão às mesmas regras dos subi-
tens anteriores, sendo competente para sua autorização e atos correlatos o Superintendente da autarquia 
ou o Presidente da empresa interessada, ou, ainda, a autoridade a quem aqueles houverem delegado os 
respectivos poderes.
9 - CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho 
ou instrumento equivalente decorrente da ata.
9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou memorando protocolizados
ou enviados através de “fac-símile”, deles constando: data, valor unitário e quantidade, local para entrega, 
carimbo e assinatura do responsável da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e identificação de quem 
os recebeu, juntando-se cópia aos processos de liquidação e de requisição.
9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei Federal nº 8.6566/93 e alterações pos-
teriores, têm caráter orientativo (preço máximo).
9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especificações da ata, será devolvido, ser substituído 
imediatamente.
9.5. O preço a ser pago pela Autarquia é o vigente na data em que o pedido for entregue à detentora da 
ata, independentemente da data de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de 
readequação pela Autarquia nesse intervalo de tempo.
9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser enviado pelo correio, 
registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.
9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente declaradas nesta ata deverão obedecer às 
normas técnicas pertinentes.
9.8. A detentora da ata deverá comunicar à Autarquia toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para 
atualização.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é competente, por força de
lei, o Foro da Fazenda Pública de Maricá/RJ.
10 - CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do SRP, e ainda 
o seguinte:
I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz, os órgãos e entidades para partici-
parem do registro de preços;
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a 
adequação dos respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização 
e racionalização;
III - promover todos os atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitató-
rio pertinente, inclusive a documentação das justificativas nos casos em que a restrição à competição for 
admissível pela lei;
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identificação dos valores a serem licitados;
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto 
aos quantitativos e projeto básico;
VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele decorrentes, tais como a assinatura da 
Ata e o encaminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes;
VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos forne-
cedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os 
quantitativos de contratação definidos pelos participantes da Ata;
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação 
de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços; e
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das peculiaridades do 
SRP e coordenar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores indicados
10.2. Compete aos órgãos e entidades:
10.2.1. requisitar, via fax ou ofício, o eventual fornecimento do objeto da licitação
cujos preços encontram-se registrados nesta Ata;
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente
ao objeto solicitado
10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 158/2018.
10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao qual, além das atribuições previstas no 
art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, compete:
I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de 

obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhan-
do, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda 
aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual 
desvantagem, quanto à sua utilização;
III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mes-
mo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, 
pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; e
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às con-
dições estabelecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, 
as características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento 
ou prestação de serviços.
10.3. Compete ao Fornecedor:
10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições ajustadas nesta Ata, no edital, na proposta 
vencedora da licitação e na minuta de contrato anexa ao edital;
10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelos ór-
gãos e entidades contratantes ou referentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das 
demais obrigações assumidas nesta Ata;
10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à medida que forem vencendo os prazos 
de validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições de ha-
bilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como os que comprovem a sua compatibilidade 
com as obrigações assumidas
10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, § 1°, da Lei federal 8.666, de 21 
de junho de 1993, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, 
sempre nas mesmas condições registradas
10.3.5. ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de Maricá ou à terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata.
Maricá, 23 de novembro de 2021.
PAULO CESAR REGO GARRITANO 
DIRETOR OPERACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
RICARDO D´OLIVEIRA PINTO
COMERIAL SANTA RITA DE CÁSSIA EIRELI ME
TESTEMUNHAS:
NOME: ______________________ 
R.G. nº:______________________
NOME: ______________________
R.G. nº:  _____________________

Ata de R.P. nº 109/2021
Processo Administrativo Nº 6975/2021
Validade: 22/11/2022
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELETRODOMÉSTICOS E ELETROELETRÔNICOS
Ao vigésimo terceiro dia do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e um, a Municipalidade de Maricá, 
através do Órgão Gerenciador de Registro de Preços, integrante da Divisão de Compras, situado na Rua 
Raul Alfredo de Andrade, s/nº, Caxito, nesta Cidade, aqui representado, nos termos do Decreto Municipal 
n.º 158/2018, por PAULO CESAR REGO GARRITANO portador (a) do R.G 058846577/DICRJ e inscrito 
(a) no CPF sob nº 929.610.617-68, e a empresa CWP COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI, situada na Rua 
Laguna, n° 161 – Jardim Catarina – São Gonçalo/RJ; Cep: 24.715-170, CNPJ: 10.867.671/0001-08 neste 
ato representado por seu representante legal CARLOS WALDYR PORTUGAL SILVEIRA, portador do RG 
nº 10683920-2 IFP/RJ e inscrito no CPF sob nº 076.294.057-31 com e-mail cwpcomercioeservicos@gmail.
com e com telefone (21)3708-6867 / (21)99837-2838 nos termos do Decreto Municipal nº 611/2020, da Lei 
Federal nº 10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas complementares, e consoantes 
às cláusulas e condições constantes deste instrumento, resolvem efetuar o registro de preço, conforme 
decisão de fls. 1021 a 1033, HOMOLOGADA às fls. 1053 ambas do processo administrativo nº 6975/2021, 
referente ao Pregão Presencial nº 52/2021.
1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS
1.1.Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços do(s) item (ns) dela constante (s), nos termos do 
artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, e do Decreto Municipal n.º 611/2020. 
1.2.Os preços registrados na presente Ata referem-se aos seguintes itens:
Item Especificação Unid. Quant. Marca Valor Unit Valor Total

11

CAFETEIRA INDUSTRIAL - Cafe-
teira tipo industrial; Confeccionada 
integralmente/interna e externa-
mente em aço inoxidável; Capaci-
dade de 60L ou superior; Duas tor-
neiras em aço inoxidável para saída 
de café; Uma torneira em aço inoxi-
dável para saída de água; Sistema 
para visualização de níveis de água 
e café; Saída para esgotamento da 
caldeira; Termostato com regula-
gem de temperatura; Potência de 
6.000W ou superior; Voltagem com-
patível com 220V; Garantia mínima 
de 12 meses; 

Und 13 Univer-
sal R$ 7.499,00 R$ 97.487,00

VALOR TOTAL GERAL R$ 97.487,00

2 - CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assi-
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natura.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, 
o Município não fica obrigado a firmar as contratações que dela po-
derão advir, facultando-se a realização de licitação específica para o 
serviço pretendido, ficando assegurado ao beneficiário do registro a 
preferência em igualdade de condições.
3 - CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMEN-
TO, PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA
3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será con-
vocada, para no prazo de três dias úteis, comparecer a diretoria requi-
sitante para assinatura do contrato
3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da 
ata, terá o prazo para a retirada da nota de empenho de até 03 (três) 
dias úteis, contados da data de publicação do extrato de contrato no 
JOM.
3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato, a detentora 
da ata deverá apresentar a documentação relativa à habilitação do 
certame que já tenha expirado a validade, devendo a documentação 
ser entregue à unidade requisitante.
3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sen-
do o recebimento provisório, consoante o disposto no artigo 73, inciso 
II, da Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação.
3.4.1. A execução do serviço será acompanhada por fiscais, devendo 
a nota fiscal ou nota fiscal-fatura, estar acompanhada da cópia repro-
gráfica da nota de empenho e contendo o detalhamento em valores 
unitários dos serviços prestados.
3.5. Se a qualidade do serviço prestado não corresponder às especi-
ficações do objeto da ata, aquele será refeito, aplicando-se as pena-
lidades cabíveis. 
3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o serviço apresentar in-
conformidades que impeçam ou prejudiquem a sua função/destina-
ção, a detentora deverá providenciar o refazimento do mesmo, por 
sua conta e risco, no prazo estabelecido pela Autarquia.
4 - CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
4.1 – Se a licitante vencedora se recusar a assinar contrato ou outro 
documento que o substitua injustificadamente, a sessão será retoma-
da e as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para 
fazê-lo nas mesmas condições da proposta vencedora, sujeitando-se 
a licitante desistente, às penalidades do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obri-
gações expressas neste Edital e/ou na Proposta-Detalhe, inclusive 
prazo de entrega, ficará o licitante sujeito às seguintes penalidades, 
previstas no artigo 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
I - Advertência;
II - Multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até 
no máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato.
III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar 
com os Órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, 
por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Admi-
nistração Pública Municipal Direta ou Indireta, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 
87 da Lei nº 8.666/93.
4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensa-
tório, porém moratória, e seu pagamento não eximirá a Contratada da 
responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das 
infrações cometidas.
4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da AUTARQUIA MU-
NICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ, em sua Tesoura-
ria, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, 
podendo a Autarquia descontá-los das faturas por ocasião de seu 
pagamento, se assim julgar conveniente, e até mesmo cobrá-los exe-
cutivamente em juízo.
4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplica-
ção das multas, na forma do artigo 109 da Lei 8.666/93.
5 - CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados atra-
vés de crédito em conta corrente, em banco e agência, informados 
pela mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”.
5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, 
à vista de fatura apresentada pelo contratado, atestada e visada por, 
no mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante.
5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido 

aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; e
IV - Tiver presentes razões de interesse público.
7.1.2.  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despa-
cho da autoridade competente do órgão gerenciador.
7.1.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro 
de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprome-
ter a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de 
força maior devidamente comprovados.
7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE 
72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a 
seguir relacionadas.
7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:
7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata;
7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de 
preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabeleci-
do, se a Administração não aceitar sua justificativa;
7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato 
decorrente do registro de preços;
7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 
contrato decorrente do registro de preços;
7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos prati-
cados pelo mercado e a detentora não aceitar a redução;
7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e 
justificadas pela Administração;
7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qual-
quer das condições de habilitação e/ou qualificação exigidas na lici-
tação.
7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no su-
bitem 7.1, será feita pessoalmente ou por correspondência com avi-
so de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram 
origem ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou 
inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por 
publicação no JOM, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-
-se cancelado o registro a partir da última publicação.
7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante so-
licitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências da ata.
7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço re-
gistrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 
item 4, caso não sejam aceitas as razões do pedido.
7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no 
artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada.
7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, 
as demais licitantes classificadas, nos termos do disposto no edital 
para, mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do 
objeto da ata.
8 - CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E 
EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a 
caso, pelo Titular dos órgão participantes do presente registro:
- Diretoria Operacional de Administração e Finanças;
- Diretoria Operacional de Obras Indiretas;
- Diretoria Operacional de Obras Diretas;
- Diretoria Operacional de Parques e Jardins;
- Diretoria Operacional de Coleta, Resíduos e Varrição.
- Presidência.
8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizados através de 
processo administrativo de contratação. 
8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou cancelamento 
total ou parcial, bem como a celebração de contratos, serão, igual-
mente, autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade 
requisitante ou por quem aquele delegar tal competência.
8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração Indireta, 
obedecerão às mesmas regras dos subitens anteriores, sendo com-
petente para sua autorização e atos correlatos o Superintendente da 
autarquia ou o Presidente da empresa interessada, ou, ainda, a auto-
ridade a quem aqueles houverem delegado os respectivos poderes.
9 - CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado median-

próprio, observado o disposto no Decreto Municipal n.º 158/2018.
5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da 
data final de adimplemento de cada parcela, nos termos da letra “a’, 
do inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação 
pela CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, previa-
mente atestada por dos servidores que não o ordenador de despesas, 
designados para a fiscalização do contrato.
5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura 
por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará sus-
penso e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.
5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde 
que não decorram de fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a inci-
dência de juros moratórios 0,033% (trinta e três centésimos por cento) 
ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao 
estabelecido na legislação serão feito mediante desconto de 0,033% 
ao mês, pro rata die
5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão 
irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data base 
utilizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes se-
guintes que sejam necessários só poderão ocorrer em periodicidade 
anual, observados os índices estipulados no Edital.
5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a 
fim de assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 
desde que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Fe-
deral n.º 8.666/93.
6 - CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PREÇOS
6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão reajus-
tados automaticamente, ressalvados, entretanto, a possibilidade de 
readequação dos preços vigentes em face da superveniência de nor-
mas federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para 
base inicial de análise, a demonstração da composição de custos, 
anexa a esta ata.
6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a 
pesquisa de mercado efetuada pela Autarquia à época da abertura da 
proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, 
serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência 
da ata.
6.2.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedeci-
das as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de 
eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores.
6.2.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superve-
niente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão 
gerenciador deverá:
I - Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de pre-
ços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
II - Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compro-
misso assumido; e
III - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços 
registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 
comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá:
I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de for-
necimento; e
II - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador de-
verá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
7 - CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA E DA RES-
CISÃO DO AJUSTE
7.1. DO CANCELAMENTO
7.1.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equi-
valente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
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te recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente decorrente da ata.
9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou memorando protocolizados
ou enviados através de “fac-símile”, deles constando: data, valor unitário e quantidade, local para entrega, 
carimbo e assinatura do responsável da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e identificação de quem 
os recebeu, juntando-se cópia aos processos de liquidação e de requisição.
9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei Federal nº 8.6566/93 e alterações poste-
riores, têm caráter orientativo (preço máximo).
9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especificações da ata, será devolvido, ser substituído 
imediatamente.
9.5. O preço a ser pago pela Autarquia é o vigente na data em que o pedido for entregue à detentora da 
ata, independentemente da data de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de rea-
dequação pela Autarquia nesse intervalo de tempo.
9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser enviado pelo correio, 
registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.
9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente declaradas nesta ata deverão obedecer às 
normas técnicas pertinentes.
9.8. A detentora da ata deverá comunicar à Autarquia toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para 
atualização.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é competente, por força de
lei, o Foro da Fazenda Pública de Maricá/RJ.
10 - CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do SRP, e ainda 
o seguinte:
I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz, os órgãos e entidades para partici-
parem do registro de preços;
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a 
adequação dos respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização 
e racionalização;
III - promover todos os atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitató-
rio pertinente, inclusive a documentação das justificativas nos casos em que a restrição à competição for 
admissível pela lei;
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identificação dos valores a serem licitados;
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto 
aos quantitativos e projeto básico;
VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele decorrentes, tais como a assinatura da 
Ata e o encaminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes;
VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos forne-
cedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os 
quantitativos de contratação definidos pelos participantes da Ata;
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação 
de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços; e
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das peculiaridades do 
SRP e coordenar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores indicados
10.2. Compete aos órgãos e entidades:
10.2.1. requisitar, via fax ou ofício, o eventual fornecimento do objeto da licitação
cujos preços encontram-se registrados nesta Ata;
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente
ao objeto solicitado
10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 158/2018.
10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao qual, além das atribuições previstas no 
art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, compete:
I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de 
obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhan-
do, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda 
aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual 
desvantagem, quanto à sua utilização;
III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mes-
mo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, 
pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; e
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às con-
dições estabelecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, 
as características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento 
ou prestação de serviços.
10.3. Compete ao Fornecedor:
10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições ajustadas nesta Ata, no edital, na proposta 
vencedora da licitação e na minuta de contrato anexa ao edital;
10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelos ór-
gãos e entidades contratantes ou referentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das de-
mais obrigações assumidas nesta Ata;
10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à medida que forem vencendo os prazos 
de validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições de ha-
bilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como os que comprovem a sua compatibilidade 

com as obrigações assumidas
10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, § 1°, da Lei federal 8.666, de 21 
de junho de 1993, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, 
sempre nas mesmas condições registradas
10.3.5. ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de Maricá ou à terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata.
Maricá, 23 de novembro de 2021.
PAULO CESAR REGO GARRITANO 
DIRETOR OPERACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CARLOS WALDYR PORTUGAL SILVEIRA
CWP COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI
TESTEMUNHAS:
NOME: ______________________ 
R.G. nº:______________________
NOME: ______________________
R.G. nº:  _____________________

Ata de R.P. nº 112/2021
Processo Administrativo Nº 6975/2021
Validade: 22/11/2022
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELETRODOMÉSTICOS E ELETROELETRÔNICOS
Ao vigésimo terceiro dia do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e um, a Municipalidade de Maricá, 
através do Órgão Gerenciador de Registro de Preços, integrante da Divisão de Compras, situado na Rua 
Raul Alfredo de Andrade, s/nº, Caxito, nesta Cidade, aqui representado, nos termos do Decreto Municipal 
n.º 158/2018, por PAULO CESAR REGO GARRITANO portador (a) do R.G 058846577/DICRJ e inscrito (a) 
no CPF sob nº 929.610.617-68, e a empresa VALTEX DE NITEROI COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA , situada 
na Rua São Januário, 124, fundos – Fonseca – Niterói - RJ, CEP 24130-386, CNPJ: 02.001.594/0001-80 
neste ato representado por seu representante legal HAROLDO FONTOURA FAGUNDES, portador do RG 
nº 06361452-3  DIC- RJ e inscrito no CPF sob nº 767.870.017-20 com e-mail valtexniteroi@gmail.com e 
com telefone (21) 99105-3119 nos termos do Decreto Municipal nº 611/2020, da Lei Federal nº 10.520/2002 
e da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas complementares, e consoantes às cláusulas e condições 
constantes deste instrumento, resolvem efetuar o registro de preço, conforme decisão de fls. 1021 a 1033, 
HOMOLOGADA às fls. 1053 ambas do processo administrativo nº 6975/2021, referente ao Pregão Presen-
cial nº 52/2021.
1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS
1.1.Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços do(s) item (ns) dela constante (s), nos termos do 
artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, e do Decreto Municipal n.º 611/2020. 
1.2.Os preços registrados na presente Ata referem-se aos seguintes itens:
Item Especificação Und. Quant. Marca Valor Unit Valor Total

2

Geladeira Frost Free Duplex 
- com no mínimo 382 L, de-
gelo automático, capacidade 
mínima de armazenagem do 
refrigerador 288 L, capacida-
de de armazenagem do fre-
ezer 94 L, classificação de 
consumo (selo Procel),  con-
sumo aproximado de (Kwh) 
51/mês, voltagem 110/220 
volts, altura mínima 1,79m, 
largura mínima 60 cm, efi-
ciência energética: Classe 
A, aproximadamente. Cor: 
Branco.(Exclusivo ME/EPP)

UND 18 ELECTROLUX R$ 3.697,00 R$ 66.546,00

VALOR TOTAL GERAL R$ 66.546,00

2 - CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assi-
natura.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não fica obrigado a firmar 
as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para o serviço 
pretendido, ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.
3 - CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA
3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será convocada, para no prazo de três dias 
úteis, comparecer a diretoria requisitante para assinatura do contrato
3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da ata, terá o prazo para a retirada da nota 
de empenho de até 03 (três) dias úteis, contados da data de publicação do extrato de contrato no JOM.
3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato, a detentora da ata deverá apresentar a docu-
mentação relativa à habilitação do certame que já tenha expirado a validade, devendo a documentação ser 
entregue à unidade requisitante.
3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sendo o recebimento provisório, consoante 
o disposto no artigo 73, inciso II, da Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação.
3.4.1. A execução do serviço será acompanhada por fiscais, devendo a nota fiscal ou nota fiscal-fatura, 
estar acompanhada da cópia reprográfica da nota de empenho e contendo o detalhamento em valores 
unitários dos serviços prestados.
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3.5. Se a qualidade do serviço prestado não corresponder às especi-
ficações do objeto da ata, aquele será refeito, aplicando-se as pena-
lidades cabíveis. 
3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o serviço apresentar in-
conformidades que impeçam ou prejudiquem a sua função/destina-
ção, a detentora deverá providenciar o refazimento do mesmo, por sua 
conta e risco, no prazo estabelecido pela Autarquia.
4 - CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
4.1 – Se a licitante vencedora se recusar a assinar contrato ou outro 
documento que o substitua injustificadamente, a sessão será retoma-
da e as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para 
fazê-lo nas mesmas condições da proposta vencedora, sujeitando-se 
a licitante desistente, às penalidades do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obriga-
ções expressas neste Edital e/ou na Proposta-Detalhe, inclusive prazo 
de entrega, ficará o licitante sujeito às seguintes penalidades, previs-
tas no artigo 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
I - Advertência;
II - Multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até 
no máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato.
III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar 
com os Órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, 
por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Adminis-
tração Pública Municipal Direta ou Indireta, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 87 
da Lei nº 8.666/93.
4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensa-
tório, porém moratória, e seu pagamento não eximirá a Contratada da 
responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das 
infrações cometidas.
4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da AUTARQUIA MUNI-
CIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ, em sua Tesouraria, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, podendo 
a Autarquia descontá-los das faturas por ocasião de seu pagamento, 
se assim julgar conveniente, e até mesmo cobrá-los executivamente 
em juízo.
4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplica-
ção das multas, na forma do artigo 109 da Lei 8.666/93.
5 - CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados atra-
vés de crédito em conta corrente, em banco e agência, informados 
pela mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”.
5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, 
à vista de fatura apresentada pelo contratado, atestada e visada por, 
no mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante.
5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido 
próprio, observado o disposto no Decreto Municipal n.º 158/2018.
5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da 
data final de adimplemento de cada parcela, nos termos da letra “a’, do 
inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação pela 
CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, previamente 
atestada por dos servidores que não o ordenador de despesas, desig-
nados para a fiscalização do contrato.
5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura 
por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará sus-
penso e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.
5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde 
que não decorram de fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a inci-
dência de juros moratórios 0,033% (trinta e três centésimos por cento) 
ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao 
estabelecido na legislação serão feito mediante desconto de 0,033% 
ao mês, pro rata die
5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão ir-
reajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data base 
utilizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes se-
guintes que sejam necessários só poderão ocorrer em periodicidade 
anual, observados os índices estipulados no Edital.
5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a 
fim de assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 
desde que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Fe-
deral n.º 8.666/93.
6 - CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PREÇOS
6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão re-
ajustados automaticamente, ressalvados, entretanto, a possibilidade 
de readequação dos preços vigentes em face da superveniência de 
normas federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para 
base inicial de análise, a demonstração da composição de custos, 
anexa a esta ata.
6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a 

facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 
item 4, caso não sejam aceitas as razões do pedido.
7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no 
artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada.
7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as 
demais licitantes classificadas, nos termos do disposto no edital para, 
mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do objeto da 
ata.
8 - CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E 
EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
 8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a 
caso, pelo Titular dos órgão participantes do presente registro:
- Diretoria Operacional de Administração e Finanças;
- Diretoria Operacional de Obras Indiretas;
- Diretoria Operacional de Obras Diretas;
- Diretoria Operacional de Parques e Jardins;
- Diretoria Operacional de Coleta, Resíduos e Varrição.
- Presidência.
8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizados através de pro-
cesso administrativo de contratação. 
8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou cancelamento 
total ou parcial, bem como a celebração de contratos, serão, igual-
mente, autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade 
requisitante ou por quem aquele delegar tal competência.
8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração Indireta, obe-
decerão às mesmas regras dos subitens anteriores, sendo competen-
te para sua autorização e atos correlatos o Superintendente da autar-
quia ou o Presidente da empresa interessada, ou, ainda, a autoridade 
a quem aqueles houverem delegado os respectivos poderes.
9 - CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado me-
diante recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente 
decorrente da ata.
9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou memoran-
do protocolizados
ou enviados através de “fac-símile”, deles constando: data, valor uni-
tário e quantidade, local para entrega, carimbo e assinatura do res-
ponsável da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e identificação 
de quem os recebeu, juntando-se cópia aos processos de liquidação 
e de requisição.
9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei 
Federal nº 8.6566/93 e alterações posteriores, têm caráter orientativo 
(preço máximo).
9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especificações da 
ata, será devolvido, ser substituído imediatamente.
9.5. O preço a ser pago pela Autarquia é o vigente na data em que o 
pedido for entregue à detentora da ata, independentemente da data 
de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de 
readequação pela Autarquia nesse intervalo de tempo.
9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedi-
do, este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se 
como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos 
legais.
9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente declara-
das nesta ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes.
9.8. A detentora da ata deverá comunicar à Autarquia toda e qualquer 
alteração nos dados cadastrais, para atualização.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é compe-
tente, por força de
lei, o Foro da Fazenda Pública de Maricá/RJ
10 - CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
 10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de con-
trole e administração do SRP, e ainda o seguinte:
I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz, 
os órgãos e entidades para participarem do registro de preços;
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e 
total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos projetos 
básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização 
e racionalização;
III - promover todos os atos necessários à instrução processual para a 
realização do procedimento licitatório pertinente, inclusive a documen-
tação das justificativas nos casos em que a restrição à competição for 
admissível pela lei;
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identifica-
ção dos valores a serem licitados;
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com 
o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e projeto bá-
sico;
VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele 
decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de 

pesquisa de mercado efetuada pela Autarquia à época da abertura da 
proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, 
serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência 
da ata.
6.2.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedeci-
das as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de even-
tual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o 
custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
6.2.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superve-
niente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão ge-
renciador deverá:
I - Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de pre-
ços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
II - Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromis-
so assumido; e
III - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços regis-
trados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprova-
do, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de forne-
cimento; e
II - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador de-
verá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
7 - CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA E DA RES-
CISÃO DO AJUSTE
7.1. DO CANCELAMENTO
7.1.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equi-
valente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; e
IV - Tiver presentes razões de interesse público.
7.1.2.  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho 
da autoridade competente do órgão gerenciador.
7.1.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força 
maior devidamente comprovados.
7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE 
72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a 
seguir relacionadas.
7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:
7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata;
7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de 
preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, 
se a Administração não aceitar sua justificativa;
7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato 
decorrente do registro de preços;
7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 
contrato decorrente do registro de preços;
7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos pratica-
dos pelo mercado e a detentora não aceitar a redução;
7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e jus-
tificadas pela Administração;
7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qual-
quer das condições de habilitação e/ou qualificação exigidas na lici-
tação.
7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no subi-
tem 7.1, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de 
recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram origem 
ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível 
o endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no 
JOM, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o 
registro a partir da última publicação.
7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante 
solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências da ata.
7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço re-
gistrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
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sua cópia aos demais órgãos participantes;
VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indica-
ção, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às 
necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classifica-
ção e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes da 
Ata;
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumpri-
mento do pactuado na Ata de Registro de Preços; e
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando 
informá-los das peculiaridades do SRP e coordenar, com os órgãos 
participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores indica-
dos
10.2. Compete aos órgãos e entidades:
10.2.1. requisitar, via fax ou ofício, o eventual fornecimento do objeto 
da licitação
cujos preços encontram-se registrados nesta Ata;
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total 
correspondente
ao objeto solicitado
10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 158/2018.
10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao 
qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei nº 8.666, de 
1993, compete:
I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da 
necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, 
os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encami-
nhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetiva-
mente realizada;
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que 
a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretu-
do quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador 
eventual desvantagem, quanto à sua utilização;
III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos 
relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratual-
mente assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerencia-
dor, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descum-
primento de cláusulas contratuais; e
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recu-
sa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital, 
firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à 
entrega, as características e origem dos bens licitados e a recusa do 
mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de ser-
viços.
10.3. Compete ao Fornecedor:
10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições ajus-
tadas nesta Ata, no edital, na proposta vencedora da licitação e na 
minuta de contrato anexa ao edital;
10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas pelos órgãos e entidades contratantes ou 
referentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das 
demais obrigações assumidas nesta Ata;
10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à medi-
da que forem vencendo os prazos de validade da documentação apre-
sentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições de 
habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como os 
que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assumidas
10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, 
§ 1°, da Lei federal 8.666, de 21 de junho de 1993, aceitar os acrésci-
mos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, 
sempre nas mesmas condições registradas
10.3.5. ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de 
Maricá ou à terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 
cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata.
Maricá, 23 de novembro de 2021.
PAULO CESAR REGO GARRITANO 
DIRETOR OPERACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HAROLDO FONTOURA FAGUNDES 
VALTEX DE NITEROI COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA 
TESTEMUNHAS:
NOME: ______________________ 
R.G. nº:______________________
NOME: ______________________
R.G. nº:  _____________________

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 66/2021
Considerando o disposto no art. 15, V, e §2º, da lei 8666/93, e para 
fins de devida publicidade, segue extrato da Ata de Registro de Preço 
com atualização trimestral de valores em conformidade com os preços 
de mercado. 
Processo Licitatório nº 3273/2021
Modalidade de Licitação: Pregão Presencial nº 32/2021
Objeto: SERVIÇO DE CONTROLE DE PRAGAS E VETORES COM-

DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 75/2021 (REFERENTE AO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 15089/2020, ATRAVÉS DO PREGÃO 
PRESENCIAL N° 41/2021).
VALOR: R$ 32.955,00 (TRINTA E DOIS MIL NOVECENTOS E CIN-
QUENTA E CINCO REAIS).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, LEI COMPLE-
MENTAR Nº 306, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018, DECRETO MU-
NICIPAL N.º 158/2018, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO COR-
RELATA.
PRAZO: ATÉ 31/12/2021
PROGRAMA DE TRABALHO: 63.01.15.451.0022.1217;
ELEMENTO DE DESPESA: 3.4.4.9.0.30.00.00.00; 
ORIGEM DO RECURSO: 236;
NOTA DE EMPENHO: 709/2021
DATA DE ASSINATURA: 20/10/2021
MARICÁ, 20 DE OUTUBRO DE 2021.
GUTHYERRE ALVES DOS SANTOS
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS – SOMAR

PORTARIA Nº 182, DE 20 DE OUTUBRO DE 2021.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 182/2021 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 11471/2021;
O DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS – SOMAR, no uso 
de suas atribuições legais, em observância ao art. 22, §4º do decreto 
158/2018 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando 
a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato 
nº 182/2021.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão de 
Fiscalização de cumprimento do contrato nº 182/2021, cujo objeto é o 
CONTRATO DE FORNECIMENTO DE REVESTIMENTO E INSUMOS 
PARA UBS, e especialmente o disposto na Ata de Registro de Preços 
nº 75/2021 (referente ao Processo Administrativo nº 15089/2020, atra-
vés do Pregão Presencial n° 41/2021). 
1.DIEGO SOARES DE ABREU – Matrícula N°. 500.288
2.LARISSA DOS SANTOS RANGEL – Matrícula N°. 500.287
3.RACHEL CORREA E CASTRO DA COSTA – Matrícula N°. 500.036
SUPLENTE: JORGE RODRIGUES DE ANDRADE – Matrícula N°. 
500.227
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
20/10/2021. 
Publique-se.
Maricá, 20 de outubro de 2021.
GUTHYERRE ALVES DOS SANTOS 
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS – SOMAR

EXTRATO DO CONTRATO N.º 209/2021, REFERENTE AO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 12147/2021.
PARTES: AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ – 
SOMAR E URIB COMÉRCIO E SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E 
MANUTENÇÃO LTDA
OBJETO: CONTRATO DE FORNECIMENTO DE TUBO DE CON-
CRETO ARMADO, E ESPECIALMENTE O DISPOSTO NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 16/2021 (REFERENTE AO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 7733/2020, ATRAVÉS DO PREGÃO PRESEN-
CIAL N° 09/2021).
VALOR: R$ 36.432,00 (TRINTA E SEIS MIL E QUATROCENTOS E 
TRINTA E DOIS REAIS). 
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, LEI COMPLE-
MENTAR Nº 306, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018, DECRETO MU-
NICIPAL N.º 158/2018, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO COR-
RELATA.
PRAZO: ATE 31/12/2021
PROGRAMA DE TRABALHO: 63.01.15.451.0022.1217;
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.30.00.00.00;
ORIGEM DO RECURSO: 236;
NOTA DE EMPENHO: 764/2021;
DATA DE ASSINATURA: 05/11/2021
MARICÁ, 05 NOVEMBRO DE 2021.
GUTHYERRE ALVES DOS SANTOS
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS – SOMAR

PREENDIDOS PELA DESINSETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO E DES-
CUPINIZAÇÃO.
Vigência:  09/08/2022
Valor Total: R$ 13.737,16
Empresa: OLIVEIRA IMUNIZAÇÕES CONSERVAÇÕES COMÉRCIO 
E SERVIÇOS LTDA ME
CNPJ: 13.708.180/0001-02
Rua Estrada da Conceição s/n Lote: 90 – Casa 02 Itaúna – São Gon-
çalo
Os valores publicados, são para fins de orientação dos órgãos da ad-
ministração direta e indireta, conforme art.6º, XI, Decreto Municipal 
611/2020.
Documento publicado na integra na edição do JOM nº 1204 
de 18/08/2021 e disponível pelo link https://www.marica.rj.gov.
br/2021/08/18/jom-1204/
Gestor Responsável: Divisão de Compras
Rua: Raul Alfredo de Andrade – Caxito – Maricá/RJ, CEP:24.910-530
Tel:(021) 99422-2671/99497-3129
Maranata Santos
Chefe de Divisão - Compras
Matrícula. 500.113

DIRETORIA OPERACIONAL DE COLETA, RESÍDUOS 
E VARRIÇÃO
EXTRATO DO TERMO N.º 03 DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 
N.º 84/2019, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 
20021/2019;
PARTES: AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ – 
SOMAR E NOVO HORIZONTE JACAREPAGUÁ IMPORTAÇÃO E 
EXPORTAÇÃO LTDA.
OBJETO: O PRESENTE TERMO TEM POR OBJETO:
1.1A PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO Nº 84/2019, 
QUE TEM POR OBJETO CONTRATO PARA LOCAÇÃO DE CON-
TAINERS MARÍTIMOS ADAPTADOS PARA ALOJAMENTO, SANITÁ-
RIOS/BANHEIROS, PARA ATENDER A AUTARQUIA MUNICIPAL DE 
SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ, AMPARADA NO DISPOSTO NO 
ARTIGO 57, IV, DA LEI 8.666/1993,  NA FORMA DA JUSTIFICATIVA 
INSERIDA ÀS FLS. 364/365 E AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE 
COMPETENTE ÀS FLS. 366, AMBAS DOS AUTOS DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº  20021/2019, POR 12 (DOZE) MESES, VIGO-
RANDO DE 01/11/2021 À 01/11/2022;
1.2FICAM REAJUSTADOS OS VALORES, CONFORME ESTABE-
LECIDO NO ITEM 18.4 DO EDITAL, ASSIM COMO NA CLÁUSULA 
QUINTA DO CONTRATO N° 84/2019 (FLS.49), COM FUNDAMENTO 
NO DISPOSTO NOS ARTIGOS 40, IX E 55, III DA LEI N°. 8.666/93, 
CONFORME JUSTIFICADO ÀS FLS. 364/365.                          
VALOR: APLICADO O REAJUSTE CITADO NO ITEM 1.2, O VALOR 
ORIGINÁRIO CONTRATADO PASSA A FICAR ACRESCIDO EM R$ 
14.287,82‬ (QUATORZE MIL, DUZENTOS E OITENTA E SETE RE-
AIS E OITENTA E DOIS CENTAVOS), EM DECORRÊNCIA DAS AL-
TERAÇÕES FEITAS. SENDO O VALOR REVISADO DISTRIBUÍDO 
CONFORME CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO QUE SEGUE EM 
ANEXO FLS. 387, COM VALOR TOTAL DE R$ 235.410,00 (DUZEN-
TOS E TRINTA E CINCO MIL, QUATROCENTOS E DEZ REAIS). 
PARÁGRAFO PRIMEIRO. FOI UTILIZADO COMO PARÂMETRO 
PARA APLICAÇÃO DO REAJUSTE O ÍNDICE IGP-M, CONFORME 
PREVISÃO EDITALÍCIA E CONTRATUAL, COM REDUÇÃO APLICA-
DA NO PERCENTUAL DE 8,33% DEVIDO AO ESTUDO DE ECONO-
MICIDADE JUSTIFICADA ÀS FLS. 345/346.
PARÁGRAFO SEGUNDO. AS DESPESAS PREVISTAS NESTE TER-
MO CORRERÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
PROGRAMA DE TRABALHO: 63.01.15.452.0060.2305; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00;
ORIGEM DO RECURSO: 206;
NOTA DE EMPENHO: 748/2021;
DATA DA ASSINATURA: 29/10/2021
MARICÁ, 29 DE OUTUBRO DE 2021.
RODRIGO FAGUNDES CHAGAS 
DIRETOR OPERACIONAL DE COLETA, RESÍDUOS E VARRIÇÃO

DIRETORIA OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS
EXTRATO DO CONTRATO N.º 182/2021, REFERENTE AO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 11471/2021.
PARTES: AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ – 
SOMAR E URIB COMÉRCIO E SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E 
MANUTENÇÃO LTDA
OBJETO: CONTRATO DE FORNECIMENTO DE REVESTIMENTO E 
INSUMOS PARA UBS, E ESPECIALMENTE O DISPOSTO NA ATA 
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PORTARIA Nº 209, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2021.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 209/2021 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 12147/2021.
O DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS – SOMAR, no uso 
de suas atribuições legais, em observância ao art. 22, §4º do decreto 
158/2018 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando 
a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato 
nº 209/2021.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão de 
Fiscalização de cumprimento do contrato nº 209/2021, cujo objeto é 
o CONTRATO DE FORNECIMENTO DE TUBO DE CONCRETO AR-
MADO, e especialmente o disposto na Ata de Registro de Preços nº 
16/2021 (referente ao Processo Administrativo nº 7733/2020, através 
do Pregão Presencial n° 09/2021). 
1.RACHEL CORREA E CASTRO DA COSTA – Matrícula N°. 500.036
2.LEANDRO BRITES DA COSTA – Matrícula N°. 500.077
3.CARLOS ALBERTO LÚCIO BITTENCOURT – Matrícula N°. 500.238
SUPLENTE: JORGE RODRIGUES DE ANDRADE – Matrícula N°. 
500.227
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
05/11/2021
Publique-se.
Maricá, 05 de novembro de 2021.
GUTHYERRE ALVES DOS SANTOS 
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS – SOMAR

EXTRATO DO CONTRATO N.º 213/2021, REFERENTE AO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 11465/2021.
PARTES: AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ – SO-
MAR E DELVALLE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA.
OBJETO: CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MATERIAIS ELÉ-
TRICOS E INSUMOS PARA CONSTRUÇÃO DE UBS, E ESPE-
CIALMENTE O DISPOSTO NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 72/2021 (REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
3114/2021, ATRAVÉS DO PREGÃO PRESENCIAL N° 39/2021).
VALOR: R$ 749,00 (SETECENTOS E QUARENTA E NOVE REAIS). 
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, LEI COMPLE-
MENTAR Nº 306, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018, DECRETO MU-
NICIPAL N.º 158/2018, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO COR-
RELATA.
PRAZO: ATE 31/12/2021
PROGRAMA DE TRABALHO: 63.01.15.451.0022.1217;
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.30.00.00.00; 
ORIGEM DO RECURSO: 236;
NOTA DE EMPENHO: 770/2021; 
DATA DE ASSINATURA: 10/11/2021
MARICÁ, 10 NOVEMBRO DE 2021.
GUTHYERRE ALVES DOS SANTOS
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS – SOMAR

PORTARIA Nº 213, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 213/2021 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 11465/2021;
O DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS – SOMAR, no uso 
de suas atribuições legais, em observância ao art. 22, §4º do decreto 
158/2018 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando 
a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato 
nº 213/2021.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão de 
Fiscalização de cumprimento do contrato nº 213/2021, cujo objeto é o 
CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MATERIAIS ELÉTRICOS E IN-
SUMOS PARA CONSTRUÇÃO DE UBS, e especialmente o disposto 
na Ata de Registro de Preços nº 72/2021 (referente ao Processo Ad-
ministrativo nº 3114/2021, através do Pregão Presencial n° 39/2021).
1.DIEGO SOARES DE ABREU – Matrícula N°. 500.288
2.LARISSA SANTOS RANGEL – Matrícula N°. 500.287
3.RACHEL CORREA E CASTRO DA COSTA – Matrícula N°. 500.036
SUPLENTE: JORGE RODRIGUES DE ANDRADE – Matrícula N°. 
500.227
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
10/11/2021. 
Publique-se.
Maricá, 10 de novembro de 2021.
GUTHYERRE ALVES DOS SANTOS 
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS – SOMAR

BETUMINOSO USINADO A QUENTE, ATRAVÉS DO PREGÃO PRE-
SENCIAL Nº 46/2021. 
1.FILLIPE WALLACE FERREIRA HERDY – Matrícula Nº 500.039
2.HARRISON GOMES DA SILVA – Matrícula N°. 500.033
3.WELLINGTON CHAVÃO DE MOURA – Matrícula N°. 500.028
SUPLENTE: KEVIN LUIZ FERREIRA BRITO – Matrícula N°. 500.354
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
10/11/2021.
Publique-se.
Maricá, 10 de novembro de 2021.
GUSTAVO GONÇALVES CAMACHO
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS INDIRETAS – SOMAR.

ORDEM DE REINICIO
ESTAMOS EMITINDO ORDEM DE REINICIO, EM 11/11/2021 AO 
CONTRATO N° 92/2020 DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
21834/2018.
OBJETO: SERVIÇO DE MICRODRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO DE 
DIVERSOS LOGRADOUROS BAIRRO RECANTO DE ITAIPUAÇU - 
4º DISTRITO- MARICÁ.
PARTES: SOMAR – AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE 
OBRAS DE MARICÁ E TOP IMPERIAL CONSTRUÇÕES E SERVI-
ÇOS EIRELLI.
MARICÁ,11 DE NOVEMBRO DE 2021.
GUSTAVO GONÇALVES CAMACHO
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS INDIRETAS
MATRÍCULA: 500.208

PORTARIA DOOI Nº 05/2021, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2021
Designa servidor para assinar documentos, nos casos de ausência 
do Diretor Operacional de Obras Indiretas, bem como, realizar todos 
os demais atos de sua competência em suas faltas e impedimentos. 
O DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS INDIRETAS, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE:
Art. 1º. Designar a servidora Thereza Cristina da Costa Ferreira, ma-
trícula 500.210, para assinar documentos, nos casos de ausência do 
Diretor Operacional de Obras Indiretas, bem como, realizar todos os 
demais atos de sua competência em suas faltas e impedimentos.
Art. 2º. Esta publicação entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando nesta data, a Portaria DOOI nº 001/2021.
Publique-se.
Maricá, 22 de novembro de 2021
GUSTAVO GONÇALVES CAMACHO
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS INDIRETAS

AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ - 
SOMAR
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 54/2021 – SRP – REMARCAN-
DO
Processo Administrativo n.º 4298/2021
A Pregoeira da Autarquia Municipal de Serviços de Obras de Maricá, 
no uso de suas atribuições, informa que o Pregão Presencial supraci-
tado, que tem por objeto: Registro de Preços para Contratação de em-
presa especializada em Gestão de Pessoal para as áreas administra-
tiva e operacional, que se encontrava suspenso SINE DIE, tem nova 
data para o dia 07/12/2021 às 09:00 horas. Informações e dúvidas 
solicitar pelo e-mail cplsomar@gmail.com ou através do site www.ma-
rica.rj.gov.br>>transparência>>licitações em andamento>>editais>> 
SOMAR. Informações pelo sítio: www.marica.rj.gov.br ou Telefone: 21 
9 – 9182-0123.

AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ - 
SOMAR
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 63/2021 - SRP
Processo Administrativo n.º 11912/2021
A Pregoeira da Autarquia Municipal de Serviços de Obras de Maricá, 
no uso de suas atribuições informa que o Pregão Presencial supra-
citado que tem por objeto: Registro de preços para contratação de 
empresa especializada no fornecimento de recargas de água mineral 
natural. Data de realização do certame: 08/12/2021 às 09:00h. Os in-
teressados em retirar o Edital deverão comparecer à Rua Raul Alfre-
do de Andrade, s/nº- Caxito - Maricá /RJ, portando carimbo contendo 
CNPJ e Razão Social, 01 (UM) CD-RW virgem e uma resma, das 08h 
às 11h e de 13h ás 16h, solicitar pelo e-mail cplsomar@gmail.com ou 
através do site www.marica.rj.gov.br>>transparência>>licitações em 
andamento>>editais>> SOMAR. Informações pelo sítio: www.marica.
rj.gov.br   ou Telefone: 21 9 – 9182-0123

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9638/2021 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 136/2021 - SRP
HOMOLOGAÇÃO
Em conformidade com o parecer da Diretoria Jurídica, relatórios da 
CPL e da Controladoria Interna, autorizo a despesa e HOMOLOGO 
a licitação NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL, com fulcro na 
Lei Federal nº 10.520/02 e nº 8.666/93 e suas alterações, visando o 
REGISTRO DE PREÇOS PARA O FORNECIMENTO DE SAIBRO, ad-
judicando o objeto em favor da empresa QUALITY STEEL COMERCIO 
DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA, CNPJ 18.000.336/0001-
10, no valor estimado de R$ 21.270.600,00 (vinte e um milhão, duzen-
tos e setenta mil e seiscentos reais), nos termos do respectivo Edital.  
Em, 24 de novembro de 2021.
GUTHYERRE ALVES DOS SANTOS
Diretor Operacional de Obras Diretas

DIRETORIA OPERACIONAL DE OBRAS INDIRETAS 
EXTRATO DE TERMO N.º 05 DE ADITAMENTO DO CONTRATO 
N.º 79/2020, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 
12977/2019.
PARTES: AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DO MUNICÍPIO 
DE MARICÁ - SOMAR E UNICOL CONSTRUTORA EIRELI. 
OBJETO: O PRESENTE TERMO TEM POR OBJETO A PRORROGA-
ÇÃO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO N° 79/2020, 
POR 10 (DEZ) MESES, VIGORANDO O PRAZO DE VIGÊNCIA DE 
22/12/2021 ATÉ 22/10/2022, ¬¬¬COM FULCRO NO ART. 57, §1°, II, 
DA LEI N.°8666/93, CONFORME CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 
ANEXO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO ACIMA MENCIONADO.
VALOR: O VALOR GLOBAL DO CONTRATO Nº 79/2020, EM DE-
CORRÊNCIA DAS ALTERAÇÕES CITADAS NA CLÁUSULA PRIMEI-
RA, NÃO IMPORTARÁ EM ALTERAÇÃO DE VALOR DO CONTRATO 
POR SE TRATAR DE PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA APENAS.
DATA DE ASSINATURA: 04/11/2021
MARICÁ, 04 DE NOVEMBRO DE 2021.
GUSTAVO GONÇALVES CAMACHO
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS INDIRETAS – SOMAR.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 211/2021, REFERENTE AO PROCES-
SO ADMINISTRATIVO Nº 6523/2021.
PARTES: AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ – SO-
MAR E TRAÇADO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE FORNECIMENTO DE CIMENTO 
ASFÁLTICO DE PETRÓLEO – CAP 50/70 PARA A PRODUÇÃO DE 
CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE, MEDIANTE PRE-
GÃO PRESENCIAL N° 46/2021.
VALOR: R$ 22.050.000,00 (VINTE E DOIS MILHÕES, E CINQUENTA 
MIL REAIS). 
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, LEI COMPLE-
MENTAR Nº 306, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018, DECRETO MU-
NICIPAL N.º 158/2018, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO COR-
RELATA. 
PRAZO: 12 (DOZE) MESES
PROGRAMA DE TRABALHO: 63.01.15.451.0022.1011;
ELEMENTO DE DESPESA: 3.4.4.9.0.30.00.00.00;
ORIGEM DO RECURSO: 100;
NOTA DE EMPENHO: 771/2021; 
DATA DE ASSINATURA: 10/11/2021
MARICÁ, 10 DE NOVEMBRO DE 2021.
GUSTAVO GONÇALVES CAMACHO
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS INDIRETAS – SOMAR

PORTARIA N.º 211, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 211/2021 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 6523/2021.
O DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS INDIRETAS – SOMAR, no 
uso de suas atribuições legais, em observância ao art. 22, §4º do de-
creto 158/2018 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e consi-
derando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do 
Contrato nº 211/2021.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão 
de Fiscalização de cumprimento do Contrato nº 211/2021 cujo objeto 
é CONTRATAÇÃO DE FORNECIMENTO DE CIMENTO ASFÁLTICO 
DE PETRÓLEO – CAP 50/70 PARA A PRODUÇÃO DE CONCRETO 
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